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O surgimento da Internet veio alterar de forma muito significativa o mundo do jornalismo. O 
jornalismo online ganhou uma grande importância e tornou-se parte essencial na estratégia dos 
media. A aposta neste tipo de jornalismo é cada vez maior, fruto da massificação do acesso à 
World Wide Web e dos computadores pessoais. Este é um universo ainda em evolução e que se 
distingue do jornalismo tradicional pelo facto de possuir características únicas como a 
multimidialidade, imediatismo, hipertextualidade ou interactividade. São novas portas que se 
abrem aos jornalistas e também aos leitores, já que a relação entre estes dois também se 
alterou com o aparecimento do online.  
O meu estágio na secção online do Jornal de Notícias permitiu-me ter um contacto directo com 
esta nova realidade. Partindo dessa experiência, este trabalho irá reflectir sobre os novos 
desafios éticos que se colocam aos ciberjornalistas. A relação mais próxima entre departamento 
comercial e editorial, a utilização dos hiperlinks, a alteração de conteúdos publicados ou a 
manipulação digital serão alguns dos temas que iremos abordar. O objectivo é perceber se existe 
a necessidade de criação de regras deontológicas próprias que regulem o jornalismo online, ou 
se as regras já existentes são suficientes para regular e garantir a prática de um ciberjornalismo 







The emergence of the Internet has changed very significantly the world of journalism. Online 
journalism has gained great importance and has become an essential part of the media strategy. 
The investment in this type of journalism is increasing as a result of the World Wide Web and 
personal computers massification. This is a universe still evolving and that differs from traditional 
journalism in that it has unique features such as multimediality, immediacy, interactivity and 
hypertextuality. New doors are opening to journalists and also to the readers, since the 
relationship between these two has also changed with the emergence of the internet. My 
internship in the online section of Jornal de Notícicias has allowed me to have direct contact with 
this new reality. From that experience, this paper will reflect on the ethical challenges faced by 
cyberjournalists. The increasingly closer relationship between commercial and editorial 
department, the use of hyperlinks, the change of published contents or digital manipulation are 
some of the topics we will discuss. The aim is to understand if there is a need to create new 
ethical guidelines able to regulate the online journalism, or if the existing ethical rules are 







Este trabalho, efectuado no âmbito do Mestrado em Ciências da Comunicação, está dividido em 
duas partes: relatório crítico do estágio e abordagem e debate da questão ética no jornalismo 
digital.  
A primeira parte consiste na apresentação e reflexão da experiência feita no decurso do estágio 
curricular que efectuei no Jornal de Notícias. De forma sumária, explico as principais funções 
que exerci e trabalhos mais marcantes que desenvolvi durante os três meses de estágio. Uma 
vez que trabalhei na secção online do jornal, menciono a origem e desenvolvimento do 
jornalismo digital e de que forma é que essa secção se insere no funcionamento da redacção. 
Abordo ainda resumidamente a história do Jornal de Notícias, as suas principais apostas e o seu 
posicionamento no mercado. 
Para finalizar, menciono de que forma é que essa experiência foi importante para o 
desenvolvimento das minhas competências e como se integrou nas minhas aprendizagens 
académicas anteriores. 
Na segunda parte, analiso a questão ética no jornalismo online, partindo de várias dúvidas que 
me foram surgindo durante o meu período de estágio no Jornal de Notícias. Começando por 
explicar a origem do ciberjornalismo e de que forma a internet influenciou o jornalismo actual, 
abordo depois temas como a intromissão da publicidade, a utilização dos hiperlinks ou a 
interactividade com os leitores nos websites noticiosos – e como estes e outros factores podem 











O acto final do Mestrado em Ciências da Comunicação prevê que cada aluno cumpra um estágio 
curricular na área profissional que o curso contempla, seguido da elaboração do respectivo 
relatório. Neste caso, na área do Jornalismo. Depois de ter concluído com sucesso o primeiro 
ano do mestrado o aluno passa, então, para a fase final do curso: o estágio. Para além dessa 
premissa indispensável, a atribuição do local do estágio depende, também, da média final, bem 
como das notas atribuídas nas disciplinas “nucleares” que se relacionam com o estágio 
pretendido por cada aluno. 
Posto isto, a minha primeira opção foi efectuar o estágio curricular no Jornal de Notícias. A 
opção foi aprovada e, tal como combinado, cumpri os três meses de estágio na redacção do 
Porto. 
Com o início do estágio, alguns objectivos se levantaram. Durante os três meses, apliquei os 
ensinamentos que adquiri durante os meus três anos de licenciatura e primeiro ano de 
mestrado. O meu principal objectivo era aprender com jornalistas experientes e pretendia 
também, ao contactar directamente com o dia-a-dia de uma redacção, ganhar a tarimba que 
nenhuma faculdade consegue transmitir a um aluno. 
No início de Setembro de 2010, compareci no órgão de comunicação, onde fui inquirido pelo 
director-adjunto do JN, Alfredo Leite. Na entrevista, e em jeito de introdução, foi-me relatada, de 
forma sucinta, a história do jornal. Foi-me explicada, também, a importância do jornal tanto a 
nível nacional como a nível da cidade do Porto, cidade que ficará para sempre ligada à história 
do JN. Na entrevista, foi-me ainda transmitida a incontornável aposta do jornal no jornalismo 
online, uma nova forma de jornalismo que se caracteriza, entre outras coisas, por uma maior 
utilização da fotografia, do vídeo e por uma nova forma de escrever. Todas estas premissas 
sofrem da intenção de cativar os “novos” leitores. 
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Feitas as apresentações, restava-me saber em que secção iria estagiar. O director pediu-me para 
o informar sobre as minhas principais aptidões e, de seguida, pediu-me que escolhesse a secção 
na qual pretendia realizar o estágio.  
Optei pela secção Online, pois dava-me a possibilidade de produzir notícias e, ao mesmo tempo, 
de produzir conteúdos audiovisuais. No meu entender, era a secção na qual poderia aplicar 
todos os conhecimentos somados ao longo dos anos de Licenciatura e Mestrado. Por outro lado, 
é um tipo de jornalismo que cativa pelo facto de ser ainda uma novidade e de estar em 
constante mutação. 
Confesso que o facto de me ser permitido trabalhar com jornalistas de todas as secções, 
cumprindo as exigências da secção Online, que reproduzia as matérias no site do JN, facilitou 
ainda mais a minha escolha. Assim, a aprendizagem não iria ser estanque, pois poderia 
acompanhar todas as secções do jornal trabalhando, desta forma, em várias áreas. 
Para além de escrever para o site, fui informado de que teria a possibilidade de escrever, 
ocasionalmente, para a edição impressa do jornal, seguindo uma estratégia de convergência de 
plataformas.  
Feita a escolha, fui apresentado aos editores da secção, ficando acordado que o estágio 
arrancava em meados de Setembro e que terminaria em meados de Dezembro. O horário que 
iria praticar seria das 10.00 horas até às 18.00 horas. No entanto, por vezes, e como o trabalho 
assim o ia exigindo, permanecia no jornal para lá das 18.00 horas. Desta forma, alargava o 
tempo de trabalho bem como de aprendizagem. As folgas remetiam-se para o fim-de-semana, 
mais uma vez com excepção dos dias em que, por um ou outro motivo, solicitavam a minha 
presença. 
Tal como o director-adjunto, Alfredo Leite, me informou na entrevista, a minha escolha garantia 
um estágio dinâmico, no qual teria a possibilidade de aprender a movimentar-me no “terreno”, 
bem como a possibilidade de trabalhar na redacção que, graças aos meios de comunicação que 
a mesma apropria, faz com que os jornalistas, muitas vezes, cheguem à notícia sem saírem do 





Resumo da História do Jornal de Notícias 
 
São 125 anos de jornalismo e de histórias. São 125 anos a noticiar. O Jornal de Notícias foi 
fundado em 1888, propriedade figuras ligadas ao partido Regenerador, entre as quais estavam 
Aníbal da Costa Morais (durante muitos anos director do jornal), Manuel de Vaz Miranda e os 
irmãos Arroio (Sousa F. , 1977).  
O jornal - que agora tem uma tiragem de cerca de 85 000 exemplares e assume-se como o 
segundo jornal diário generalista com maior tiragem no país 1 - começou por sair às ruas com 
7500 exemplares, cada um por dez réis. Com o aumento do interesse do público, pouco tempo 
depois, passaram a sair 10 000 exemplares.  
Como antes, é ainda hoje um jornal de cariz predominantemente nortenho2, região que se lhe 
manteve fiel e incentivou o jornal a crescer de forma notória – se tivermos em conta o país e o 
ano em que nos situamos. Em 1926, mudou-se para a Avenida dos Aliados3, obteve as suas 
próprias máquinas e, seis anos depois, a tiragem era já de 35 000. Números avassaladores num 
tão curto período de tempo e que são, indubitavelmente, pedra basilar para a história que o 
Jornal de Notícias quer continuar a contar ainda nos dias que correm.  
O tempo pede mudanças e estas não tardaram em sobrevir. Os contornos partidários 
esmaeceram e o Jornal de Notícias passou a ser isso mesmo: um jornal construído com notícias 
com todas as características que devem estar inerentes à palavra. O conteúdo dividiu-se em 
secções como “Actualidade”, “Internacional” e “Economia” e 50% das páginas eram ocupadas 
por publicidade. As notícias eram encimadas por grandes títulos e as crónicas passaram a ser 
fruto apetecido (este não proibido!), pelo jornal. Acrescente-se que, o jornal conquistou um lugar 
confortável pelo teor popular, pela enchente de publicidade e pelo grafismo.  
                                                            
1 Informação disponível online em: http://www.meiosepublicidade.pt/2012/02/28/apct-os-dados-dos-generalistas-
em-2011/ 
2 Informação disponível online em: http://www.controlinveste.pt/Pt/Media/Jornais.aspx?item=Jornal de 
Not%EDcias 
3 Informação disponível online em: http://www.comunicamos.org/lab/docs/docs-jornal-de-notcias 
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Acabava o século XIX, quando o Jornal de Notícias enfrentou uma primeira discrepância com o 
Partido Republicano que não apreciou a publicação de uma reportagem pioneira sobre a revolta 
de 31 de Janeiro.  
Durante o Estado Novo, o Jornal de Notícias passou também uma fase difícil, mas após o 25 de 
Abril as vendas do jornal subiram bastante4. Actualmente, o jornal é um dos títulos que se insere 
no Grupo Controlinveste, tendo como director Manuel Tavares 
Hoje em dia, por pressão dos tempos, o jornalismo online afigura-se como uma aposta forte do 
jornal para oferecer a um mundo cada vez mais rápido e sôfrego de notícias “agora e aqui”.  
 
Funcionamento da Redacção 
 
As páginas de um jornal são escassas para organizar tanto mundo. Os leitores, quase todos eles 
inseridos em quotidianos velozes, querem pragmatismo quando procuram os títulos que 
marcam a actualidade. Consequentemente, o jornal distribui-se por várias secções, sendo elas: 
Nacional, Polícia e Tribunais, Economia e Trabalho, Sociedade e Vida, Desporto, Cultura, 
Televisão e Média, Grande Porto, Online e viva+.  
Ao longo do dia, os editores de cada uma das áreas reúnem-se com chefes de redacção e 
directores para a discussão daquilo que vai ser o jornal no dia seguinte. Os responsáveis pela 
paginação desenham o jornal no programa informático para o efeito e, após as páginas estarem 
graficamente executadas, os jornalistas escrevem os conteúdos directamente nas páginas, 
através do recurso ao programa Millenium Editor.  
O online foi adquirindo, paulatinamente, cada vez mais importância e abarca cinco jornalistas 
que se dividem em horários entre as 9:00h e as 18:00h ou as 14:00h e as 21:00h. Note-se que 
estes horários podem estar sujeitos a alternância entre os membros da secção. De acrescentar, 
ainda, o turno da noite (até às 03:00h) que, tal como os outros, também tem rotatividade entre 
os cinco membros da secção, durante a semana.  
                                                            
4 Informação disponível online: http://www.infopedia.pt/$jornal-de-noticias 
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Para o funcionamento do online são empregados uma miríade de programas: o NewsGen Back 
Office, o Millenium News e o Millenium Pictures. O primeiro é utilizado para a inserção das 
notícias no site. Os restantes proporcionam takes das agências noticiosas Reuters, Lusa e 
France-Press e fotografias das agências supracitadas, assim como a Associated Press e Global 
Imagens do grupo Controlinveste, respectivamente. As fotografias recebidas são, comummente, 
acompanhadas por legendas sumárias que contextualizam a imagem e que são, claro está, 
aproveitadas pelos jornalistas aquando da publicação das mesmas. Para além das fotografias, e 
sob a forma de complemento às notícias, é frequente o recurso a vídeos que, realce-se, podem 
surgir sem texto, servindo de notícia por si próprios.  
Como é natural, a entrada na rotina da secção por parte dos estagiários não é das mais rápidas, 
e somos previamente advertidos pelos chefes de secção para esse facto. Primeiramente, 
ficamos incumbidos de trabalhos pequenos. Só depois de adquirirmos uma certa tarimba, 
passamos a realizar trabalhos que requerem maior responsabilidade. 
 
A Secção Online 
 
O Jornal de Notícias - muito devido ao entusiasmo de Frederico Martins Mendes, na altura 
director do jornal - foi o primeiro diário português a lançar uma edição Online, no dia 27 de Julho 
de 19955, introduzindo-se assim numa plataforma capaz de atrair outros públicos e de estar 
“ligada” ao futuro. Como explicam Manuel Molinos, Nuno Marques e Paulo Ferreira, num artigo 
intitulado “Dez anos de Jornalismo Digital no Jornal de Noticias”, numa fase inicial o site do JN 
contemplava “uma componente muito mais técnica do que editorial”, limitando-se os jornalistas 
a inserir o maior número possível de conteúdos da edição impressa no online.  
No entanto, o passar dos anos e a afirmação da internet como um veículo de informação 
incontornável obrigou o JN a efectuar profundas alterações e a evoluir na forma como encara o 
jornalismo online. Hoje em dia, como já referido, a secção online tem uma equipa própria de 
                                                            




jornalistas que trabalha de forma autónoma, embora em constante interligação com as restantes 
secções.  
Trata-se de um tipo de jornalismo que, devido às características intrínsecas ao online, é 
estruturalmente diferente daquele que é desenvolvido pelas secções que trabalham para a 
edição impressa. A principal diferença que senti ao trabalhar na secção online prendeu-se com o 
imediatismo das notícias, característica comum ao jornalismo de agência, e com a interacção 
constante dos leitores. À medida que as notícias são inseridas, existe uma monitorização em 
tempo real das visualizações que estas obtêm, ou seja, uma medição do interesse das pessoas. 
Captar a sua atenção, através de títulos ou subtítulos cativantes, era uma das tarefas que nos 
era incutida, o que também me levantou muitas dúvidas quanto às regras deontológicas 
seguidas pelo Jornal de Notícias.  
Todos estes factores obrigam os editores a terem de tomar várias decisões por dia relativamente 








Durante o estágio realizei, ao todo, 15 
vídeos. Todos foram publicados. Na 
maioria das vezes, era acompanhado por 
um jornalista que trataria de trabalhar a 
matéria para o “papel”. Cabia-me então a 

















vezes, fazia a reportagem multimédia e escrevia ainda sobre esse assunto para edição impressa 
do jornal. 
Em algumas ocasiões, o vídeo era feito em parceria com outro colega estagiário. Como se 
afigura no gráfico, tive a oportunidade de estar no “terreno” para depois editar os conteúdos na 
redacção, mas em alguns casos fiz apenas a parte de edição, quando recebíamos imagens 
captadas por outros jornalistas que reportavam algum acontecimento com carácter noticioso 
relevante. Dos 15 vídeos, filmei e editei o conteúdo de 13, e apenas fiquei pela edição em 2. 
• Notícias 
Primeiramente, importa referir que é difícil apontar um número exacto das notícias que realizei 
durante os três meses de estágio. Na secção Online, para além das notícias que o jornal trabalha 
com os seus próprios meios, os jornalistas trabalham ainda as notícias que chegam das 
agências noticiosas. Posto isto, contabilizei apenas as notícias que elaborei sem fazer um uso 
constante das agências. Ao todo escrevi cerca de 70 notícias. O número seria bem maior caso 
contabilizasse, também, todas as notícias em que apenas fiz pequenos ajustes aos takes 
fornecidos pelas agências. O uso de notícias proveniente das agências era uma constante no 











Como esclarece o gráfico, realizei mais notícias para “mundo”, “gente” e “sociedade”. Contudo, 
e como já referi anteriormente, o meu trabalho foi bastante heterogéneo, o que me permitiu 
escrever sobre vários temas. 
 
• Fotogalerias 
Para além dos vídeos e das notícias, a secção Online produz, durante a semana, várias 
fotogalerias. Na segunda-feira fazíamos uma, quarta-feira outra e na sexta-feira eram feitas mais 
duas. No início do estágio realizei muitas, mas com o tempo passei a realizar outros trabalhos. 
Sempre que se justificasse, dedicávamos uma fotogaleria a um único acontecimento que 




Os primeiros dias no JN serviram para me adaptar à secção e para aprender a manejar a 
panóplia de programas que acabei por utilizar ao longo de todo o meu estágio.  
As notícias são introduzidas no site através do programa NewsGen Back Office. Para além desse 
programa, aprendi ainda a trabalhar com as seguintes ferramentas: Millenium News, Millenium 
Pictures, Millenium Editor, Edius e o Photoshop. Os editores, numa fase inicial, trataram de me 
dar o apoio necessário para lidar com todas estas novidades. 
Em relação aos programas, a maior barreira que encontrei foi o programa de edição de vídeo: 
Edius. Habituado ao Adobe Premiere, notei algumas diferenças quando comecei a operar com o 
programa de edição Edius. Contudo, com o auxílio dos editores, bastou a primeira semana de 
estágio para aprender a trabalhar com o programa.  
Numa fase inicial, limitava-me a operar o Millenium News, o Millenium Pictures e o Photoshop. 
Como ainda estava numa fase de adaptação, o trabalho que me ia sendo atribuído era um pouco 
trivial. Fazia, normalmente, as chamadas notícias de “caixa” - acontecimentos “insólitos” que se 
17 
 
destacavam no canto superior esquerdo do site” -, e fotogalerias, intituladas “imagens do outro 
mundo”. 
Ainda sobre os programas, senti algumas dificuldades em utilizar o Millenium Editor, programa 
em que escrevia para a edição impressa do jornal. De vez em vez, as notícias que produzia para 
o Online eram aproveitadas para o “papel”. Apesar disso, como são formatos diferentes - site e 
jornal -, é necessário readaptar as notícias no momento em que as transpomos do site para a 
edição impressa. Por vezes, escrevia de raiz para o jornal, ou então fazia os ajustes que eram 
necessários. 
Normalmente, fazia a capa da “Viva +” ou a última página do jornal – um segmento intitulado “a 
história de…”. Cheguei, também, a fazer notícias para Cultura, Sociedade e Mundo. Tudo para a 
edição impressa. 
Ao contrário do que acontece nas peças para o Online, em que utilizamos o NewsGen Back 
Office, na edição impressa, as peças são trabalhadas no Millenium Editor. Como utilizava o 
programa com pouca frequência tive algumas dificuldades iniciais.  
Adaptação feita, e depois de ter efectuado várias notícias e fotogalerias, fiz, no decorrer da 
segunda semana de estágio, o meu primeiro vídeo (um vox-pop sobre a escolha de Paulo Bento 
para seleccionador nacional). Acompanhado por um estagiário, que entrou no Jornal de Notícias 
na mesma altura que eu, fomos para a rua fazer perguntas aos cidadãos sobre o que pensavam. 
Com o tempo, o trabalho que me ia sendo atribuído ia aumentando em proporção de uma 
responsabilidade que sentia crescer dia para dia. A minha autonomia ia crescendo igualmente. 
Sugeria, sempre que achasse pertinente, algumas notícias aos editores. Os vídeos passaram a 
ser uma prática corrente e rara era a semana em que não fazia um. O caudal de trabalho foi 
aumentando e havia dias em que ficava para lá da minha hora de saída. 
Uma das formas de se chegar às notícias, a partir da redacção, era através do telefone. Muitos 
foram os factos que, relatados pelos intervenientes via telefone, suportaram as notícias que 
depois concluíamos. Como estagiários, não nos era concedido um email do Jornal de Notícias, 
pelo que este tipo de interacção com as fontes só era possível através da autorização dos 
jornalistas da secção. 
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Na secção Online, acabamos por escrever um pouco de tudo, facto que considero ser uma 
vantagem. No meu caso, alarguei conhecimento em diversas áreas. Se na redacção escrevia 
sobre uma variedade de temas, no “terreno” era acompanhado por jornalistas de todas as 
secções do jornal. Posto isto, matérias como economia ou sociedade, nas quais não me sentia 
tão preparado para trabalhar, passaram a ser encaradas com uma visão diferente.  
Assim que comecei a trabalhar nas mesmas, fui “obrigado” a aprofundar o meu conhecimento 
em temas que, até então, pouco me cativavam. Tal experiência fez com que alterasse alguns 
“maus hábitos”, pois apenas prestava atenção a assuntos que me eram sensíveis. Foi-me 
incutido o hábito de estar informado sobre todas as matérias, de forma constante. De qualquer 
forma, apercebi-me também da importância de estar mais informado sobre determinado tema, 
já que quando havia notícias sobre, por exemplo, cinema ou desporto, era mais fácil escrever os 
artigos de forma clara e elucidativa. Percebi assim que estar constantemente informado e 







Dos trabalhos realizados ao longo do estágio, vou apenas destacar os mais importantes.  
• Medidas de austeridade afectam portugueses 
 
No dia 23/11/2010, o JN abordou a greve geral convocada para dia o dia seguinte. Fiquei 
incumbido de tratar da reportagem multimédia, juntamente com outro estagiário. Tratava-se de 
um vox-pop que tinha como objectivo perceber qual a opinião dos inquiridos acerca da 
convocação da greve e se iriam ou não aderir. Nesta altura, já tinha executado vários trabalhos, 
mas este foi o primeiro vox-pop que considero ter atingido uma muito boa qualidade, quer em 




• Visita de Hugo Chávez a Portugal 
 
 
Sabia que este era o mais importante trabalho que tivera até à data, uma vez que se tratava de 
um evento importante com a participação de duas grandes figuras internacionais. Acompanhado 
de uma jornalista e de um fotógrafo do Jornal de Notícias, acompanhei a visita de Chávez aos 
estaleiros navais de Viana do Castelo e às instalações da empresa JP Sá Couto, responsável pela 
produção do portátil “Magalhães”. Foi uma experiência extremamente enriquecedora, que me 
permitiu ter um contacto directo com a forma de funcionamento da cobertura jornalística de 
grandes eventos, e mesmo com o modo como essa mesma cobertura é condicionada ou até 




• Banda de Helton (Guarda-Redes do F.C. Porto) actua na Casa da Música 
 
A actuação da banda do jogador Helton, do F.C. do Porto, na Casa da Música foi o último 
trabalho que realizei durante o estágio. Para além do valor simbólico e até de se tratar de um 
evento de alguma importância, ao qual foi dado grande destaque no site do Jornal de Notícias, 
foi essencialmente uma cobertura que me permitiu avaliar, de forma relativamente objectiva, a 
minha evolução. É com enorme satisfação que, depois de uma análise pessoal cuidada, 
considero que se tratou de um trabalho de grande qualidade, sem dúvida o melhor que elaborei 
durante o meu período no Jornal de Notícias. Deste modo, e olhando para trás, pude avaliar de 
forma mais concreta a minha evolução e a enorme assimilação de conhecimentos e experiências 







• Política Internacional 
Quando me encontrava numa fase avançada do estágio, fiz algumas notícias sobre política 
internacional que abordavam temas complexos. Uma das vantagens de estagiar na secção 
Online do jornal é poder acompanhar, constantemente, os acontecimentos que marcam a 
actualidade mundial. Na calha desse rol de notícias que efectuei perfilam-se temas como os 
mineiros soterrados no Chile ou o repatriamento dos ciganos em França.   
 
• Capa da Viva+ e última página do jornal 
Ao longo do estágio, tive a oportunidade de escrever, por algumas vezes, para a edição 
impressa. Embora os assuntos não fossem os mais importantes, tentava sempre dar essas 
notícias de uma forma apelativa. Este exercício, mesmo que não pareça, é bastante útil e 






Articulação do Estágio com o curso 
 
Ao longo do meu estágio no Jornal de Notícias fui consolidando os conhecimentos adquiridos na 
Universidade. Contudo, e apesar de considerar a formação académica imprescindível, penso que 
em três meses de estágio a aprendizagem foi muito mais célere. 
Na secção Online tive oportunidade de colocar em prática o legado marcado pelas aulas. Por se 
tratar de uma secção bastante dinâmica, que aborda várias matérias, a panóplia de disciplinas 
concretizadas ao longo do curso assegurou, de certa forma, a transição ideal entre o mundo 
académico e o mundo do trabalho. É caso para dizer que uma fase não vive sem a outra. 
Por muitos exercícios que se realizem no decurso do nosso percurso académico, é impossível ter 
uma noção real do que se passa na redacção de um jornal sem a tarimba que se vai adquirindo 
com o decorrer dos dias, no contacto directo com uma redacção. 
Contudo, a secção Online exige bastantes conhecimentos informáticos. Conhecimentos que a 
licenciatura nem sempre conseguiu transmitir. Foi com a prática e com a ajuda dos editores que 
consegui acompanhar o ritmo agitado que é característico na secção onde estagiei.  
Outra dificuldade que senti prendia-se com os poucos conhecimentos que possuía sobre como 
operar uma câmara de filmar. Algumas disciplinas foram úteis relativamente aos planos que se 
executam durante as filmagens. Contudo, enquanto aluno, apenas fiquei pela parte teórica. Toda 
a parte prática foi feita ao longo do estágio. Arrisco-me a dizer que se tratou de uma espécie de 
aprendizagem autodidacta, sempre acompanhada pelos editores.   
No início, os trabalhos de vídeo que me eram atribuídos acarretavam pouca responsabilidade, 
facto que me permitia habituar à câmara de filmar. Depois de muitos trabalhos executados, fui 
aperfeiçoando a técnica. A experiência acabou por me permitir a realização de trabalhos com 
uma responsabilidade acrescida.  
O estágio na secção online permitiu-me ainda ter uma noção mais real do que é o jornalismo, e 
em concreto o jornalismo online, actualmente. Só o contacto diário com o trabalho dos 
jornalistas nos permite perceber o que é de facto o ciberjornalismo, como funciona, quais as 
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dificuldades e qual poderá ser o seu futuro. Este foi um factor de aprendizagem muito 
importante e que a aprendizagem académica anterior não consegue transmitir.  
Outro assunto está relacionado com o tema que vamos abordar, a ética no jornalismo online. 
Apesar da formação académica nos ter preparado sobre a melhor forma de lidar com questões 
éticas, a verdade é que, no terreno, deparei-me com situações novas e inesperadas decorrentes 
da prática do jornalismo online. Nesses casos, procurei seguir tanto as aprendizagens 
académicas, quando tinha liberdade para actuar (como sucedia na captação e edição de vídeos 
e fotografias, na alteração de conteúdos já publicados ou no acesso às fontes de informação) 
como as regras do Jornal de Notícias, quando essa liberdade era mais reduzida (casos da 





Considerações sobre o estágio 
 
O estágio realizado no Jornal de Notícias, um dos momentos essenciais do Mestrado em 
Ciências da Comunicação, permitiu-me colocar em prática toda a teoria que fui absorvendo. 
Estágio concretizado, considero que reforcei as competências que o Mestrado me transmitiu.  
Com os vídeos realizados, somei conhecimentos sobre conteúdos multimédia, aprendi a operar 
uma câmara de filmar e melhorei a minha capacidade de edição de vídeo.  
Com as notícias elaboradas, aperfeiçoei a minha escrita jornalística. Depois do estágio, ficaram 
mais claras as diferenças entre o “novo” jornalismo e o jornalismo tradicional. Na Internet, o 
jornalismo é feito para leitores “anfíbios”, que precisam de ser rapidamente cativados, dada a 
imensidade de informações a que podem aceder na web e em muitos casos o escasso tempo 
que disponibilizam para a leitura das notícias. Os textos têm de ser mais apelativos e têm de ir 
directos ao assunto, caso contrário os visitantes não se vão interessar. Já na edição impressa, os 
textos jornalísticos ganham outra profundidade, porque os leitores disponibilizam outro tempo e 
atenção à leitura. São meios diferentes, que cativam diferentes públicos. Para os jornalistas 
obterem o máximo de cada plataforma, têm de as respeitar na sua diversidade.  
Apesar de ser uma mesa na qual os meios de comunicação estão ainda a mover as primeiras 
peças, a Internet constitui uma realidade com que nenhum jornal pode deixar de viver. Da 
Internet, o jornalismo obtém celeridade a dar notícias, informação rápida e novas formas de 
chegar ao público. Tal como a rádio, neste novo meio de comunicação vive-se a actualidade no 
momento exacto em que se deu um acontecimento que é digno de ser noticiado. De forma 
rápida e incisiva, os sites dão o aperitivo noticioso para depois as edições impressas cumprirem 
com o que sempre nos habituaram: dar ao leitor as notícias pela manhã.  
Esta convergência de plataformas era algo que se procurava no Jornal de Notícias: a Internet dá 
em primeira mão e o “papel” explica. Mais recorrentemente, acontecia ainda mais um passo. A 
internet dá em primeira mão, o “papel” dá a mesma notícia e esta é aprofundada e continua a 
ser falada através da muita tinta virtual que corre na Internet. 
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O Jornal de Notícias tem vindo a veicular informação a partir da Internet há algum tempo e 
possui, neste momento, bastantes meios para prestar informação de qualidade aos leitores. 
Como estagiário, tive a oportunidade de trabalhar com uma secção experiente que me auxiliou 
durante os três meses.  
Para além das competências reforçadas, o estágio abasteceu-me de conhecimentos que não 
possuía. Como a secção Online trabalha em diferentes áreas, foi-me incutida a vontade de 
acompanhar matérias que até então não despertavam o meu interesse.  
O estágio serviu, igualmente, para perceber a importância do trabalho em equipa. Enquanto 
aluno, o percurso foi marcado, maioritariamente, pelo individualismo. Cada um estipulava o seu 
ritmo. O contrário acontece no mundo do trabalho. Numa redacção, o espírito de camaradagem 
é extremamente importante e imprescindível. 
Tanto na redacção como fora dela, aproveitei sempre para observar os passos dos jornalistas 
que estão há anos no activo. A troca de impressões foi constante, facto que me permitia corrigir 
o que tinha feito menos bem para que, numa próxima altura, não cometesse o mesmo erro. 
Em súmula, o estágio permitiu-me ganhar uma real percepção de como tudo se processa no 
jornalismo ao mais alto nível. Os três meses de estágio no Jornal de Notícias foram, a meu ver, 








Introdução ao Tema  
 
A minha experiência durante o estágio suscitou-me várias questões relativas à ética no 
jornalismo online. Neste trabalho, vamos procurar analisar quais as principais preocupações 
éticas com que os ciberjornalistas têm de lidar. Como pude observar na redacção do Jornal de 
Notícias, o facto de se tratar de um meio novo e em constante mutação leva a que haja muitas 
dúvidas quanto à forma de actuação correcta perante algumas situações. 
Mas antes de chegarmos às questões éticas propriamente ditas, e para que seja possível 
compreendê-las melhor, é essencial começarmos por explicar em que consiste e como surgiu o 
jornalismo online. Vamos também analisar como o ciberjornalismo evoluiu nos últimos anos e 
incidir um pouco mais sobre a realidade portuguesa, que em termos evolutivos está ainda um 
pouco distante de países como os Estados Unidos ou a Inglaterra.  
O advento da internet, e em especial o surgimento do jornalismo cidadão, alterou o papel dos 
jornalistas na sociedade e é outro ponto fundamental para percebermos o tipo de trabalho que é 
feito nas redacções. Hoje em dia, a função de gatekeeping já não está reservada só aos 
jornalistas, passando estes a ser apenas mais uma voz entre milhares que a internet potenciou. 
Essa é uma alteração fundamental que vamos abordar, no sentido de percebermos qual é 
actualmente a função dos jornalistas e como estas mudanças modificaram a forma como os 
próprios trabalham e encaram a sua profissão.  
Depois de analisados estes pontos, entraremos então nas questões éticas. Vamos procurar 
entender se existe a necessidade de criação de novas regras deontológicas com o propósito de 
regular o ciberjornalismo. Analisaremos ainda de que forma o aumento da publicidade nos 
websites, a pressão para publicar as notícias na hora, o acesso às fontes de informação ou a 
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possibilidade de manipulação digital suscitam problemas éticos sérios com que as redacções se 




O Jornalismo Online 
 
O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação veio alterar de forma muito 
significativa o mundo em que vivemos. E como não podia deixar de ser, o jornalismo foi uma das 
áreas em que essa influência mais se fez sentir. Especialmente com o crescimento da Internet e 
com a popularização dos computadores pessoais, o modo de fazer jornalismo alterou-se 
radicalmente nos últimos anos. A internet fornece funcionalidades que permitem melhorar o 
trabalho jornalístico e, com o tempo, o acesso à World Wide Web passou mesmo a ser uma 
parte fundamental e indissociável da rotina dos jornalistas.  
Foi neste contexto que surgiu um novo tipo de jornalismo, o jornalismo online, que Mark Deuze 
define como o “jornalismo que é produzido, de forma mais ou menos exclusiva, para a Internet” 
(Deuze, 2003). 
Foi a partir de meados dos anos 90 que se deu o grande impulso da internet e, 
consequentemente, se deram os primeiros passos no desenvolvimento do ciberjornalismo. “Os 
meios jornalísticos (…) começaram a criar versões online a partir do final da década de oitenta, 
nos Estados Unidos, mas o grande impulso ocorreu já nos anos noventa”. (Sousa J. P., S/D).  
O primeiro jornal a criar uma versão online foi o “San Jose Mercury News”, em 1994. No seu 
portal, disponibilizava integralmente os conteúdos produzidos na versão impressa, e permitia 
ainda a interacção dos leitores com as noticias, através de fóruns de discussão, e com os 
jornalistas, com a criação de caixas de correio electrónicas cujos endereços eram 
disponibilizados aos leitores, que assim poderiam enviar mensagens directamente aos 
jornalistas.  
Na sua base, o jornalismo online mantém os princípios fundamentais do jornalismo tradicional. 
No entanto, tem algumas diferenças que o tornam único e mais complexo. As principais 
características que o distinguem do jornalismo tradicional e o tornam ímpar são o facto de ser 
um meio multimédia, interactivo, instantâneo e hipertextual. “O jornalista online tem de decidir 
qual o melhor formato, ou formatos, para contar uma história (multimedialidade), considerar as 
opções para o público responder, interagir ou até adaptar as histórias (interactividade) e pensar 
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em maneiras de ligar essas histórias com outras histórias, arquivos, recursos e outros 
componentes através de hiperlinks (hipertextualidade)” (Deuze, 2003) 
Mark Deuze (2003) considera que o jornalismo online pode ser dividido em quatro grandes 
grupos:  
• Os sites noticiosos “mainstream” (BBC, CNN, Publico, Jornal de Noticias, etc), que se 
concentram principalmente no conteúdo editorial e permitem pouca participação do 
público. 
 
• Os sites de pesquisa por categorias ou índices (Newsindex, Yahoo,etc). Nestes sites, os 
jornalistas fornecem links para conteúdos já existentes de sites noticiosos, organizados 
em categorias. Encaminham assim os leitores no seu processo de busca de informação. 
 
• Os Meta-sites de comentários, (jornalismo watchdog, etc). São sites cujos conteúdos 
estão relacionados com os media em geral e que podem ter como objectivo ser uma voz 
alternativa ou vigiar o trabalho dos media.  
 
• Os websites de partilha e discussão (blogs, fóruns, etc), que funcionam num contexto 
hipertextual, multimédia e interactivo. Têm como objectivo aproximar as pessoas e 
promover a troca de opiniões.  
 
A evolução do Jornalismo Online 
 
Numa fase inicial, os websites noticiosos limitavam-se, em grande parte, a disponibilizar os 
mesmos conteúdos que podiam ser encontrados na versão impressa, apresentando uma 
enorme lacuna na produção noticiosa pensada exclusivamente para a internet. Com o tempo, o 
aumento do interesse das audiências, a maior percepção da importância da internet e 
consequente aposta das empresas nos seus websites alteraram esse cenário. No início do 
século, muitos portais começaram a disponibilizar conteúdos produzidos de raiz e numa 
linguagem capaz de potenciar as capacidades da internet.  
31 
 
John Pavlik (Citado por Canavilhas, S/D) defende que o conteúdo noticioso na internet passou 
por três fases. 
• Primeira fase: Reaproveitava-se o conteúdo destinado a um dos meios tradicionais do 
mesmo grupo para ser disponibilizado no website; 
  
• Segunda Fase: Os conteúdos começaram a ser produzidos unicamente para as versões 
online. Passou-se a utilizar conteúdo original, assim como hiperlinks, aplicações 
interactivas, fotos, vídeos ou sons. 
 
 
• Terceira fase: começou-se a produzir conteúdos especificamente para a web, pensada 
como um novo meio de comunicação e aproveitando as suas características únicas. 
Esta última fase caracteriza-se pela produção de informação noticiosa através de uma 
linguagem constituída por palavras, sons, imagens, vídeos e hiperligações, tudo 
combinado num todo coerente e interactivo capaz de melhor servir e informar o público. 
 
Actualmente, os websites noticiosos estão de tal forma popularizados que é muito raro um 
jornal, canal de televisão ou estação de rádio não estarem representados na rede global. No 
entanto, isso está longe de significar que todos os websites noticiosos estejam na terceira fase 
que Pavlik descreveu. No nosso país, um conjunto de circunstâncias leva a que possamos 
considerar que grande parte dos meios de comunicação estão ainda na segunda fase ou na 






A realidade do jornalismo Online em Portugal 
 
Em Portugal, em consonância com o que se passou noutros países desenvolvidos, os meios 
noticiosos acordaram para o fenómeno da internet nos anos noventa. O primeiro jornal diário a 
criar um website noticioso foi precisamente o Jornal de Notícias, no dia 26 de Julho de 1995. 
Isto mostra a vontade do jornal em apostar neste novo jornalismo, vontade que se mantém até 
hoje. No mesmo ano, Publico e RTP inauguraram também as suas edições online.  
Para Hélder Bastos, “a abordagem histórica dos primeiros quinze anos do ciberjornalismo em 
Portugal pode ser dividida globalmente em três fases: a da implementação (1995-1998); a da 
expansão ou “boom” (1999-2000) e a da depressão seguida de uma relativa estagnação (2001-
2010)” (Bastos, 2010).   
Este período de estagnação referido por Hélder Bastos, que se mantém até aos dias de hoje, foi 
essencialmente provocado pela dificuldade das empresas em assegurar retorno financeiro dos 
seus websites. E se estivermos a falar dos jornais, a situação é ainda agravada pelo facto de os 
leitores deixarem de comprar as versões impressas para procurarem as informações online no 
site da marca, com a vantagem de terem ao seu dispor conteúdos gratuitos e actualizados ao 
minuto. Ou seja, alguns leitores do Jornal de Notícias deixaram assim de comprar o jornal e 
passaram a ler as notícias no website do JN. O problema para a empresa não está no facto de 
ter perdido audiência, pois essa continua fiel - só que noutra plataforma -, mas sim no facto de 
diminuírem as receitas de vendas do jornal ao mesmo tempo que não se consegue rentabilizar 
economicamente as visitas ao website.  
Com a economia portuguesa em recessão e os mercados ﬁnanceiros avisados após a queda das 
empresas tecnológicas, a procura de um modelo económico que viabilize o negócio da 
informação online tornou-se num objectivo que, até aos dias de hoje, ainda não foi cumprido. 
Apesar dos websites noticiosos poderem ter milhares de visitas diários, isso não é 
automaticamente sinónimo de serem altamente rentáveis. As receitas publicitárias online 
continuam a crescer, mas os valores atingidos ainda estão longe de cobrir os custos inerentes a 
uma publicação pensada para a Internet.  
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De forma a atingir o objectivo da rentabilização económica dos websites, alguns grupos de 
comunicação tentaram outra forma de obter receitas: restringiram o acesso aos conteúdos 
online, passando a totalidade ou parte desses a ser pagos por quem os quer consultar. No 
entanto, essa solução ainda não provou ser eficaz na rentabilização dos websites, na medida em 
que os cibernautas esperam encontrar conteúdos gratuitos quando acedem à internet, e poucos 
estão dispostos a pagar para visualizar essas notícias. A própria cultura da internet vive muito do 
seu carácter livre, democrático e gratuito a que habituou os seus utilizadores desde uma fase 
inicial. Não é expectável, pelo menos num futuro mais próximo, que essa mentalidade se altere e 
que as pessoas estejam dispostas a pagar para aceder a conteúdos. 
De salientar ainda que esta é uma solução que, para funcionar, obriga à produção de conteúdos 
originais e de grande qualidade. Se não for o caso, informações equivalentes poderão ser 
facilmente encontradas gratuitamente noutros websites pelos cibernautas. “A experiência de 
outros sectores económicos indica que é difícil convencer os consumidores a pagarem um bem 
ou serviço quando ele foi fornecido gratuitamente durante um longo período, excepto se o serviço 
sofrer melhorias significativas”. (Canavilhas, S/D) 
Segundo o estudo “A Internet e a Imprensa em Portugal” (Citado por Canavilhas, 2005), datado 
de 2003 e da responsabilidade da Associação Portuguesa de Imprensa (AIND), “a 
personalização, desejo de aceder a informação com suporte multimédia, a actualização 
permanente e possibilidade de trocar informações com os jornalistas” são algumas das razões 
que, segundo os inquiridos, os levariam a pagar o acesso à informação online. 
Para Canavilhas (Canavilhas, S/D), o modelo misto é aquele que se afigura mais “promissor”. 
Este é um modelo que é adoptado, por exemplo, pelo site do Público, e que consiste em 
fornecer partes do conteúdo apenas a utilizadores registados, enquanto o restante é gratuito. O 
Jornal de Notícias fornece a grande parte dos seus conteúdos gratuitamente (com excepção da 
versão e-paper, que é paga). 
Se utilizado pontualmente e com precisão, o modelo misto pode mesmo ser o melhor formato a 
adoptar. Por um lado, não afasta os leitores normais, que podem continuar a consultar as 
informações gratuitas no website e não perdem os hábitos de visita. Por outro lado, cativa os 
leitores que pagam com preços acessíveis, já que as informações restringidas são poucas, e 
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deixa-os satisfeitos, pois acedem a conteúdos de qualidade e que lhes despertam interesse. 
Desta forma, tanto os utilizadores normais como os que estão a pagar ficam satisfeitos com o 
serviço oferecido. 
É preciso ter consciência que existe um longo caminho a percorrer para aumentar a qualidade 
do ciberjornalismo que é produzido em Portugal, que está ainda longe da qualidade que 
observamos em websites americanos, ingleses ou até espanhóis. Como vimos, as dificuldades 
financeiras e a falta de investimento são as principais razões para este atraso. Bastos considera 
mesmo que os grupos de comunicação portugueses têm investido quase somente no que é 
“acessório”, dando como exemplos desses investimentos o refrescamento gráfico dos websites; 
o aproveitamento de modalidades da Web pré-existentes, isto é, não desenvolvidas pelos 
próprios ciberjornais (fornecimento de feeds rss, edições para dispositivos móveis, abertura de 
perfis em redes sociais, etc.); o apelo à participação dos “cidadãos-repórteres” e a ênfase dada à 
instantaneidade, com secções de última hora baseadas sobretudo em takes de agências 
noticiosas. (Bastos, 2010)  
Para além destes investimentos “acessórios” e comuns a muitos websites, no Jornal de Notícias 
foram feitos alguns investimentos que podem ser considerados estruturais: existe uma redacção 
online, ou seja, dedicada à produção de conteúdos noticiosos para o website e que o actualiza 
permanentemente, sendo que grande parte dos elementos veio de outras secções; existe 
convergência de meios, com os ciberjornalistas a trabalharem em conjunto com os jornalistas da 
versão impressa para fornecer conteúdos mais completos e foi feito um esforço, apesar de ainda 
insuficiente, na formação dos ciberjornalistas. 
No entanto, durante o período de estágio pude observar que persistem várias lacunas no Jornal 
de Notícias, sendo que as mais evidentes são a reduzida produção própria de conteúdos - muito 
do trabalho dos ciberjornalistas passa por editar takes ou fotografias fornecidas por agências 
noticiosas -, a falta de competências ou sensibilidade dos ciberjornalistas para a produção de 
conteúdos online e o escasso aproveitamento das capacidades hipertextuais que a internet 
permite.  
Hélder Bastos, professor da Universidade do Porto, concluiu uma tese de doutoramento sobre o 
tema "Ciberjornalistas em Portugal: Práticas, Papéis e Ética". Uma das principais conclusões 
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que Bastos retirou foi a de que a interactividade com os leitores é muito baixa, e sendo essa 
uma das características fundamentais do jornalismo online, “permite verificar com maior nitidez 
os limites da prática ciberjornalística portuguesa”. (Bastos, 2008)  
Neste sentido, todas estas limitações levam a que mesmo as tarefas tradicionais do jornalismo 
não sejam cumpridas no universo do ciberjornalismo português. Essas tarefas são “descobrir a 
verdade”, “vigiar os poderes instituídos” e “influenciar a opinião pública” (Bastos, 2008). Ao não 
saírem para fazer reportagem no terreno, os jornalistas estão isolados, sem estabelecer contacto 
directo com as fontes e muito dependentes das informações fornecidas pelas agências 
noticiosas e, pontualmente, de outros websites noticiosos.  
No Jornal de Notícias, eram feitas algumas reportagens multimédia, com vídeo e fotografia. 
Enquanto a fotografia era captada por fotógrafos profissionais, os vídeos eram da 
responsabilidade de um jornalista da secção online ou então dos estagiários, no caso de estes 
mostrarem apetência para essas funções. Quanto aos restantes ciberjornalistas, era raro saírem 
da redacção. Em alguns casos, eram os próprios jornalistas de outras secções que estavam 
encarregues de efectuarem as gravações enquanto desenvolviam o seu trabalho para a edição 
impressa, sendo posteriormente a edição dos vídeos feita na secção online - embora nestes 
casos a qualidade das imagens captadas deixasse muito a desejar.  
Luís Santos aborda esta mesma questão na sua tese de doutoramento, intitulada “Journalism in 
Transition – a Study of Change at Jornal de Notícias’ Online Newsroom”. O autor conta como um 
jornalista da secção de desporto do JN, durante a cobertura do Europeu de Futebol de 2008, 
filmou partes de um vídeo num ângulo errado, inutilizando essas imagens (2012). Este é um 
episódio que demonstra bem a necessidade de maior investimento na formação dos jornalistas 
para a multidisciplinariedade, de forma a poderem contribuir com esse tipo de conteúdos para a 
secção digital. 
Essa dependência dos estagiários para a produção de vídeos demonstra a pouca aposta da 
empresa nesse sector, que dessa forma não consegue garantir uma produção de vídeos a um 
ritmo constante.  
No que à ética diz respeito e que mais interessa para este trabalho, é curioso constatar que 
Bastos verificou que cerca de metade dos jornalistas inquiridos no seu estudo não consideram 
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que o jornalismo online traga à profissão novos desafios éticos, o que para o autor revela as 
limitações que têm na prática do ciberjornalismo (Bastos, 2008). Revela ainda falta de 
sensibilidade ou pensamento crítico sobre algumas situações, algo que terá de ser alterado no 
futuro para garantir um serviço de qualidade aos leitores. Como é natural, grande parte dos 
ciberjornalistas portugueses não se deparam com tanta publicidade ou influência dos interesses 
económicos como acontece noutros países mais desenvolvidos nestas áreas.  
Apesar de essa poder ser a realidade da maior parte dos websites noticiosos portugueses, num 
site como o do Jornal de Noticias as questões éticas colocam-se todos os dias, em especial na 
pressão constante que é feita aos ciberjornalistas para se obter um número elevado de visitas. 
Com os editores a estarem atentos em tempo real à recepção do público aos conteúdos 
publicados, as notícias no website corriam o risco de se tornar uma espécie de escolha dos 
leitores, com destaque para as mais populares em detrimento de outras com menos aceitação - 
um pouco como acontece com as notícias no portal do Sapo, em que as mais visitadas surgem 






O Jornalismo Cidadão 
 
O surgimento da internet trouxe um novo tipo de jornalismo, mas a sua influência não se ficou 
por aqui. Nos últimos anos, o próprio trabalho dos jornalistas e o seu papel na sociedade alterou-
se. Esta mudança de paradigma promovida pela internet está, como é fácil de prever, mais 
patente no ciberjornalismo do que nos meios tradicionais, mas é uma nova realidade que afecta 
decisivamente o modo dos jornalistas em geral trabalharem. Para percebermos estas alterações 
e o porquê de terem acontecido, vamos analisar uma das principais causas da mudança: o 
jornalismo cidadão. 
Actualmente, com o desenvolvimento da Internet e das ferramentas de publicação de conteúdos, 
também se abrem novas possibilidades aos cidadãos de serem eles próprios a publicar 
directamente as notícias, alterando a sua relação com os media. Esta revolução que está em 
curso permite às pessoas assumirem um papel mais activo no cenário mediático. Hoje em dia, 
se estiverem munidos de todo o material necessário, os cidadãos podem ser os primeiros a 
recolher informações, fotograﬁas ou até mesmo vídeos de um acontecimento ocorrido em 
determinado local, hora e data onde os jornalistas, por vários motivos, não conseguiram ou não 
tiveram interesse em chegar.   
Apesar de ser um conceito relativamente recente, é seguro considerarmos como jornalismo 
cidadão aquele em que o cidadão comum participa na elaboração de trabalhos jornalísticos, 
sejam eles notícias, reportagens ou qualquer outro género. 
Neste novo universo, surge uma nova maneira de comunicar e informar que dá mais poder ao 
receptor. O receptor opta, selecciona e tem a última palavra quanto ao tipo de informação que 
quer receber e quando a quer receber. O receptor tem ainda a opção de assumir uma postura 
passiva, limitando-se a recepcionar a informação, ou de comentador e emissor, dando a sua 





O exemplo dos weblogs 
 
Foi inicialmente com os weblogs que se criaram espaços de discussão online propícios à 
participação dos cidadãos no espaço mediático. Numa fase inicial, foram os principais 
fomentadores de uma nova forma de comunicar e de informar. 
Uma das principais razões para o sucesso exponencial dos weblogs foi a facilidade de criação e 
actualização dos mesmos, alcançada com os sucessivos desenvolvimentos dos softwares 
informáticos. Os sistemas de criação e edição de blogs, inicialmente confusos e complexos para 
o utilizador comum, rapidamente se tornaram muito atractivos pelas facilidades que ofereciam, 
disponibilizando ferramentas próprias que dispensavam totalmente conhecimentos de 
programação. 
O funcionamento dos blogs é também ele muito simples. Regra geral, os posts são organizados 
de forma cronológica inversa, ou seja, com as entradas mais recentes a surgirem em primeiro 
lugar. A actualização é fácil e instantânea, e na maior parte dos casos os blogs são da 
responsabilidade de uma só pessoa, apesar de alguns serem escritos por várias pessoas.  
Mais recentemente, o surgimento das redes sociais como o Twitter, Facebook, Google+ e outros, 
que rapidamente se tornaram muito populares, permitiram também aos utilizadores partilhar 
com extrema facilidade conteúdos próprios, apesar de algumas destas redes socias estarem 
mais direccionadas para partilha de conteúdos de carácter privado e de pouco ou nenhum 
interesse público. São ainda assim ferramentas amplamente utilizadas e que fomentam a 
partilha de informação, troca de opiniões e a criação de grupos de discussão. E com uma 
vantagem relativamente aos blogs: o seu poder viral é muito maior.  
Todas estas novidades trouxeram consigo uma mudança de paradigma: “a Internet veio 
possibilitar uma nova forma de comunicação, de muitos para muitos”, que substitui a de “um 




O Jornalismo “Profissional” e o Jornalismo Cidadão 
 
No entanto, esta facilidade, “patrocinada” pela evolução tecnológica, em publicar conteúdos 
online não é automaticamente sinónimo de que qualquer cidadão possa ser um jornalista. É 
importante distinguir o jornalismo cidadão do jornalismo online: o simples facto de os cidadãos 
poderem publicar conteúdos não significa que sigam as regras jornalísticas. O aparecimento e 
desenvolvimento do jornalismo cidadão funcionam como factor de competição mas também 
como um elemento complementar ao trabalho dos jornalistas, e especialmente dos 
ciberjornalistas. 
Em Portugal, a Lei nº 1/99 de 13 de Janeiro é a que aprova o Estatuto do Jornalista. No Artigo 
1º do Capítulo I, Definição de jornalista, o Jornalista é definido como sendo “aquele que, como 
ocupação principal, permanente e remunerada, exerce funções de pesquisa, recolha, selecção e 
tratamentos de factos, notícias ou opiniões, através de texto, imagem ou som, destinados à 
divulgação informativa pela imprensa, por agência noticiosa, pela rádio, pela televisão ou por 
outra forma de difusão electrónica”. O ponto dois do mesmo artigo refere que não constitui 
actividade jornalística “o exercício de funções referidas no número anterior, quando 
desempenhadas ao serviço de publicações de natureza predominantemente promocional, ou 
cujo objectivo específico consista em divulgar, publicar ou, por qualquer forma, dar a conhecer 
instituições, empresas, produtos ou serviços, segundo critérios de oportunidade comercial ou 
industrial”. 
O jornalismo cidadão é ainda mais propenso a ir contra uma das regras principais do jornalismo 
tradicional, a precisão no relato dos factos, tal como está consagrado no ponto 1 do Código 
Deontológico dos Jornalistas Portugueses, que diz o seguinte: “O jornalista deve relatar os factos 
com rigor e exactidão e interpretá-los com honestidade. Os factos devem ser comprovados, 
ouvindo as partes com interesses atendíveis no caso. A distinção entre notícia e opinião deve 
ficar bem clara aos olhos do público.” 
Ao contrário dos cidadãos comuns que publicam informações, os jornalistas têm que obedecer a 
regras éticas, nomeadamente ao Código Deontológico da sua profissão. Essa é uma diferença 
fundamental, já que aos jornalistas profissionais, a sociedade tem o dever e o direito de exigir 
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um determinado profissionalismo e responsabilizá-los - tal como os jornalistas se devem sentir 
no direito e no dever de servir o público. Aos outros, não pode ser exigida a mesmo 
responsabilidade e sentido de missão para com o público. 
Outra diferença está no facto de um jornalista profissional, para além de ter, por norma, mais 
qualidade e precisão no seu trabalho, ter maior regularidade na sua produção. Os jornalistas, 
como profissionais que são do sector, produzem notícias regularmente e não apenas quando há 
algum acontecimento que lhes é próximo ou suscita mais curiosidade, como é comum acontecer 
no caso do jornalismo cidadão. 
De acordo com J.D. Lasica (Lasica, 2003), há jornalismo cidadão quando se reúne um destes 
quatro elementos: 
• Uma audiência participa activamente em vários níveis (fóruns de discussão, 
disponibilizam fotos, videos, reportagens, etc); 
• Surgem notícias independentes em websites independentes; 
• Os Cidadãos contribuem em websites de meios de comunicação; 






O novo Jornalismo e os novos Jornalistas  
 
As alterações profundas nas formas de transmissão de notícias obrigaram os jornalistas a 
adaptarem-se a uma realidade diferente, profundamente marcada pela informação ilimitada e 
disponível rapidamente. A implementação de novas ferramentas (especialmente em termos de 
software) alterou as rotinas dos jornalistas e, como vimos, afectou a comunicação em geral, 
tanto a nível dos emissores e receptores como da própria mensagem. Agora, a mudança 
começa ao nível da própria formação dos novos profissionais do jornalismo. 
Para Doug Millison (1999), os ciberjornalistas terão de saber utilizar e perceber as ferramentas 
básicas da Web, de forma a conseguirem dar ao público as informações que ele espera. 
Segundo o autor, os melhores ciberjornalistas devem ter noções de HTML e web design, saber 
usar a Internet para pesquisar informação, utilizar os hiperlinks e os meios multimédia para 
produzir áudio e vídeo que sejam capazes de dar ao público informações mais ricas e completas.  
Ao seu dispor, os ciberjornalistas têm agora ferramentas como as infografias, as apresentações 
em flash e animações, os fóruns, sondagens e inquéritos, documentos de suporte, áudio, vídeo, 
mapas, gráficos interactivos ou arquivos pesquisáveis, entre outras coisas. 
De acordo com Nora Paul (Citada por Torres, 2004), as próximas gerações terão de ter algumas 
características essenciais para conseguirem vingar no mundo do jornalismo. Desses requisitos, 
destacamos os seguintes: os novos jornalistas devem ser alfabetizados do ponto de vista 
informático; ser bons redactores de títulos; saber pensar tridimensionalmente e acrescentar 
profundidade às informações; saber híper-editar, trabalhar com hiperlinks e paginar a 
informação; compreender que as notícias não têm um ponto final; abertura para sujeitar as suas 
notícias à avaliação da comunidade virtual e ter capacidade de trabalhar em equipa. 
Também Jonathan Dube (Dube, 2003), na mesma linha de pensamento de Nora Paul, se 
debruçou sobre os novos tipos de competências necessárias para o sucesso no ciberjornalismo, 
das quais se destacam:  
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• A indispensabilidade de pensar a publicação de noticias de forma diferente, já que 
existem agora variadas formas de contar uma história, muitas vezes de maneira mais 
completa do que nos meios tradicionais;  
 
• A conjugação dos vários meios ao dispor deve ser uma preocupação constante durante 
o processo de recolha de informações, e os ciberjornalistas devem estar sempre à 
procura da melhor forma de conjugar o texto com o áudio, as imagens e os vídeos;  
 
 
• A necessidade de explicar sempre as notícias da melhor forma, independentemente de 
isso significar um atraso na publicação da notícia em relação à concorrência, já que a 
audiência valoriza mais a qualidade dos conteúdos do que a rapidez na sua publicação;  
 
• A consciencialização de que a inclusão de links é uma vantagem e não uma ameaça que 
pode levar os leitores para outros sites. Os ciberjornalistas devem ainda apresentar as 
notícias com as informações principais em destaque, uma vez que se isso não suceder, 
os leitores acabam por não ler o resto do conteúdo. 
Mas o novo jornalista não pode ser simplesmente alguém com bons conhecimentos 
informáticos. O conhecimento da web, a rapidez na utilização dos computadores e o 
conhecimento informático, por muito aprofundado que seja, não chega para fazer um bom 
profissional. A estas capacidades, tem de se juntar a capacidade de organização da informação 
e de construção de conteúdos que o público aprecie. Ou seja, os princípios fundamentais que 
faziam um bom jornalista nos meios tradicionais, como são exemplo o pensamento crítico, as 
competências linguísticas e as técnicas de escrita, continuam a ser de extrema importância – 
isto, claro, se conjugados com as novas competências necessárias.  
A coincidir com esta análise estão algumas dicas sugeridas por J. D. Lasica (Lasica, 1997) 
relativas às aptidões necessárias para se ser um jornalista online. Para o autor, boas técnicas de 
entrevista, capacidades sólidas de pesquisa, tenacidade, velocidade, rigor, flexibilidade e uma 




Do “Gatekeer” ao “Bibliotecário” 
 
O Gatekeeping refere-se ao regime de controlo sobre os conteúdos que atravessam o processo 
de escolha dos media. Por outras palavras, os media, através de decisões editoriais, escolhem o 
conteúdo a que as suas audiências vão ter acesso e, ao mesmo tempo, o que é deixado de fora. 
Este é um processo inevitável e necessário: os jornais têm um limite de páginas, tal como um 
noticiário na televisão ou na rádio tem um limite de tempo, para informar as suas audiências 
sobre os acontecimentos que considerem ser mais significativos. É o tipo de comunicação de 
“um para muitos” em cima referido. 
O que acontece é que os meios de comunicação, na maior parte dos casos, têm uma estratégia 
já definida sobre a que conteúdos dar destaque e quais ignorar. Essa é uma estratégia que se 
insere numa agenda comercial ou política mais ampla da empresa. No entanto, os novos media, 
que baseiam o seu funcionamento num modelo diferente dos media tradicionais, permitem 
ultrapassar as barreiras do gatekeeping. Com a internet, o tempo e espaço disponíveis para os 
conteúdos informativos aumentam significativamente, ao mesmo tempo que o jornalismo 
cidadão permite que mais utilizadores se tornem também eles produtores de conteúdos, 
chegando-se à comunicação de “muitos para muitos”. 
Esta disponibilidade espacial potencialmente infinita é, à primeira vista, uma grande vantagem 
para os jornalistas, que deixam de estar limitados, e para o público, que tem acesso a uma 
enorme variedade de notícias sobre os mais distintos temas. No entanto, este excesso de oferta 
acaba por se transformar num potencial obstáculo para os leitores. A cada segundo que passa, 
são disponibilizadas milhares de notícias na Web, criando confusão e ruido para as pessoas. 
“Esta realidade criou a necessidade de mecanismos de triagem, tendo daí surgido os leitores de 
feeders, os tags, etc. Ainda assim, a quantidade de informação na Web é tal que os 
consumidores continuam à procura de novos e mais eficazes mecanismos de selecção”. 
(Canavilhas, S/D)  
A internet tornou-se uma enorme biblioteca, que dá ao público a opção de escolha, mas onde o 
excesso de conteúdos faz com que os internautas tenham dificuldades em aceder aos conteúdos 
44 
 
que de facto lhe interessam, para além de não terem garantias de que as informações a que 
acedem são fidedignas.  
Com a mudança nas necessidades dos cidadãos, a função do jornalista não se esgotou, mas 
alterou-se profundamente. Se anteriormente podíamos falar dos jornalistas como gatekeepers, 
essa noção deixa de fazer sentido, tal a facilidade com que qualquer pessoa pode tornar 
conteúdos públicos desde que tenha uma simples ligação à internet. Actualmente, os jornalistas 
são vistos como um garante da qualidade da informação, e a sua função passa não só por 
validar a veracidade dos conteúdos, como também por seleccionar o que é mais importante 
desta enorme biblioteca. Elias Gonçalves (Citado por Aroso, S/D) considera que “o jornalismo 
digital, aproveitando-se da descentralização generalizada da produção de conhecimento entre os 
membros de uma comunidade, faz com que a função do jornalista se estenda cada vez mais a 
aspectos de uma actividade de moderação e hierarquização de factos gerados nos mais distintos 
pontos da rede''. O tradicional gatekeeper substitui-se assim pelo gatewatcher. (Bruns, S/D) 
Este novo tipo de perspectiva sobre a função do jornalista tem pontos positivos e negativos. 
Como Bruns (S/D) descreve, as reportagens têm o potencial de ser mais exaustivas e 
completas, já que os leitores podem consultar as fontes primárias directamente; a velocidade 
dos acontecimentos publicados aumenta exponencialmente, uma vez que não é preciso esperar 
que os gatekeepers terminem a sua avaliação sobre as mesmas e o processo de recolha de 
informações noticiosas torna-se mais transparente, porque os leitores podem verificar as 
informações junto das fontes (Bruns, S/D).  
Na parte negativa, destaca-se a tendência para a escassez de produção de material próprio, 
limitando-se muitos jornalistas a procurar e validar informações já existentes na internet ou 
provenientes das agências noticiosas. Esta reduzida produção de conteúdos próprios leva ao 
crescimento do jornalismo de comentários, com opiniões não substanciadas e rumores que 
prejudicam a credibilidade jornalística. A maior concorrência e consequente pressão dos 
interesses económicos conduzem ainda a uma aposta em histórias sensacionalistas. Cresce 
também a confusão sobre o que é ou não artigo jornalístico, dados os inúmeros textos com que 




A Ética Jornalística na Internet 
 
Será que o desenvolvimento da internet, com todas as alterações que trouxe ao jornalismo e 
que, de forma sumária, foram aqui abordadas, exige a imposição de um novo código 
deontológico para o ciberjornalismo? A verdade é que muitas questões e dúvidas se levantam 
neste novo universo online que, apesar de poderem ter algum paralelo com o que se passa nos 
meios tradicionais, são ainda novidade. E é este factor de novidade que leva a que, no universo 
do jornalismo online, estas questões morais tenham ainda pouca importância relativamente ao 
que sucede nos meios tradicionais, onde estão mais presentes certas regras éticas e 
deontológicas. Desta forma, é urgente assegurar a qualidade ética e transparência do 
ciberjornalismo, seja através da criação de mecanismos de auto-regulação - da mesma forma 
que essa regulação é feita, de maneira mais eficaz, nos outros meios -, seja através da 
consciencialização dos ciberjornalistas para o problema.   
 
 
Códigos Éticos e Deontológicos 
 
Comecemos por analisar os códigos éticos e deontológicos que norteiam o exercício da profissão 
de jornalista em Portugal. Os jornalistas regem-se por um Código Deontológico que aprovaram 
no dia 4 de Maio de 1993, numa consulta que abrangeu todos os profissionais detentores de 
Carteira Profissional. Este código é composto por dez pontos, dos quais vamos destacar os 
seguintes, que consideramos serem os que estão mais directamente relacionados com os 
tópicos que em seguida iremos abordar neste trabalho: 
• O jornalista deve relatar os factos com rigor e exactidão e interpretá-los com 
honestidade. Os factos devem ser comprovados, ouvindo as partes com interesses 





• O jornalista deve combater a censura e o sensacionalismo e considerar a acusação sem 
provas e o plágio como graves faltas profissionais. 
 
• O jornalista deve lutar contra as restrições no acesso às fontes de informação e as 
tentativas de limitar a liberdade de expressão e o direito de informar. É obrigação do 
jornalista divulgar as ofensas a estes direitos. 
 
• O jornalista deve utilizar meios leais para obter informações, imagens ou documentos e 
proibir-se de abusar da boa-fé de quem quer que seja. A identificação como jornalista é 
a regra e outros processos só podem justificar-se por razões de incontestável interesse 
público 
 
• O jornalista deve salvaguardar a presunção de inocência dos arguidos até a sentença 
transitar em julgado. O jornalista não deve identificar, directa ou indirectamente, as 
vítimas de crimes sexuais e os delinquentes menores de idade, assim como deve proibir-
se de humilhar as pessoas ou perturbar a sua dor. 
 
Na mesma linha de pensamento encontramos o código de ética da “Society of Professional 
Journalists” (SEJ) 6, uma organização conceituada e na qual participam, voluntariamente, 
milhares de jornalistas de todo o mundo. Segundo esta associação, o dever do jornalista é o de 
procurar a verdade e facultar uma análise justa e imparcial dos acontecimentos. O código de 
ética da SPJ, revisto pela última vez em 1996, refere quatro pontos fundamentais que devem ser 
seguidos pelos jornalistas: os jornalistas devem procurar a verdade e publicá-la (devem ser 
honestos, justos e corajosos na recolha, publicação e interpretação da informação); devem 
minimizar os danos que possam provocar (os jornalistas devem tratar as fontes, os assuntos e 
os colegas como seres humanos merecedores de respeito); devem actuar de forma 
independente (os jornalistas devem estar livres de interesses ou obrigações, colocando sempre o 
direito do publico à informação em primeiro lugar) e devem ser responsáveis perante os leitores, 
ouvintes ou telespectadores e entre os próprios colegas de profissão.  
                                                            
6 Disponível Online em: http://www.spj.org/ethicscode.asp 
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Tanto o código deontológico português como o código de ética da SPJ foram escritos de modo a 
reflectir os vastos valores que devem estar presentes quando se trabalha para os media, 
independentemente do formato. Nesse sentido, um profissional a exercer jornalismo, 
independentemente da plataforma, quando confrontado com uma questão ética, deve ser capaz 
de encontrar orientações nesses códigos de ética.  
No entanto, como se sabe, mudam-se os tempos e mudam-se as vontades. O que está aqui em 
questão é saber se estes códigos éticos são adequados e úteis para os profissionais do 
jornalismo online.  
E o que se verifica é que muitos dos desafios éticos com que os ciberjornalistas são 
confrontados são diferentes daqueles que se colocam nos meios tradicionais, o que leva a 
questionar se não serão necessários outros procedimentos e técnicas que obriguem a repensar 
e enriquecer os normativos anteriores. Estes códigos éticos, apesar de abrangentes, foram 
escritos tendo em conta a realidade dos desafios éticos com que os profissionais se deparavam 
na época (o código deontológico português, por exemplo, data de 1993), não sendo por isso 
suficientes para abranger a nova realidade dos jornalistas a trabalhar nos novos media (Berkman 
& Shumway, 2003). 
Actualmente, a Internet fornece conteúdo noticioso equivalente a milhares de jornais ou 
noticiários por dia. Perante este cenário, novas formas de fazer jornalismo obrigam a novas 
abordagens no que à ética diz respeito. A base ética que os jornalistas devem seguir mantém-se, 
mas muitos outros problemas surgiram recentemente e vieram dificultar o trabalho dos 
jornalistas no âmbito da ética, requerendo análise cuidada. 
 
A Ética e a Publicidade 
 
É precisamente neste ponto que se centram as maiores preocupações éticas no que diz respeito 
ao jornalismo online. A publicidade na Internet assume várias formas e é um negócio que se 
está a tornar cada vez mais rentável. À primeira vista, este tipo de publicidade pode parecer 
apenas uma variação do espaço ou do tempo publicitário vendido pelos jornais, canais de 
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televisão ou estações de rádio. No entanto, muitas novas variantes entram em jogo, tal a 
infinidade de formas que a publicidade pode assumir nos websites e a enorme dependência dos 
media das receitas publicitárias.  
O tipo de relação que se estabelece entre o departamento editorial e o departamento comercial 
está na origem destes problemas. Em que deve consistir a relação entres estes dois 
departamentos, de forma a podermos falar num jornalismo de qualidade, livre e independente é 
uma pergunta que continua sem resposta. Podemos responder que o ideal seria manter a 
distância entre a publicidade e o conteúdo noticioso, de forma a existir a certeza de 
independência jornalística. No entanto, esta é uma solução inviável do ponto de vista financeiro. 
A convivência entre publicidade e informação é uma realidade com que os ciberjornalistas têm 
de se habituar a lidar e trabalhar.   
Mas é necessário realçar que a inevitabilidade de uma relação entre estes dois departamentos 
não significa obrigatoriamente comprometimento jornalístico. E para que isso não aconteça, é 
importante saber como devem os dois interagir: devem os repórteres ou editores ser chamados 
no planeamento e implementação de estratégias de marketing, ou devem os publicitários ser 
chamados para o delineamento das coberturas noticiosas? E que padrões devem orientar a 
forma como a publicidade é colocada nos sites noticiosos? Mais importante ainda, que 
departamento deve ser responsável por determinar esses padrões? E como devem os jornalistas 
lidar com notícias que mexem com os interesses comerciais dos seus patrões ou publicitários? É 
a partir da resposta a estas perguntas que se define a transparência e independência dos sites 
noticiosos.  
Comecemos por analisar a forma como a publicidade surge nos websites. As quase infinitas 
possibilidades tecnológicas permitem colocar publicidade nos websites sob as mais variadas 
formas. Quase todos os dias, ao abrirmos os sites noticiosos, deparamo-nos com novas técnicas 
inovadoras desenvolvidas por empresas publicitárias. Berkman e Shumway (2003) descreveram 
os tipos de publicidade mais frequentemente utilizados na internet: os banners publicitários com 
um link para a página do anunciante (são colocados habitualmente numa localização fixa do 
website, separados dos artigos noticiosos, apesar de recentemente alguns serem já colocados 
entre parágrafos das notícias); os textos com links patrocinados, colocados entre os links 
noticiosos e os pop-ups e publicidades em forma de animação, que habitualmente atravessam o 
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conteúdo editorial. Para além destes, os autores referem outros formatos que dão a impressão 
aos cibernautas de que os sites noticiosos são geridos pela empresa publicitária, como são 
exemplos a introdução do logo em background ou de wallpapers na página principal. 
Estas inovações e muitas outras que vão aparecendo causam dificuldades aos internautas para 
distinguir entre o que é conteúdo editorial e publicidade. E o desvanecer da linha que separa a 
informação da publicidade é precisamente o objectivo de muitas campanhas publicitárias. Os 
leitores estão constantemente em contacto com algum tipo de publicidade, por vezes sem 
sequer o saber ou precisando de algum tempo para o descobrir.  
São técnicas subversivas de inclusão de publicidade que procuram enganar a audiência que, de 
outra forma, fugiria facilmente ao tipo de publicidade a que já está acostumada. Como 
consequência, fica comprometida a credibilidade do website e afastam-se os leitores, que até 
podem gostar dos conteúdos, mas ficam irritados ou chateados com a intromissão da 
publicidade. 
É fundamental que haja uma consciência de que a publicidade que surge é aceitável apenas até 
certo ponto e que sejam definidos padrões concretos até onde a publicidade pode ir. De forma a 
manter a credibilidade do website, não devem ser utilizadas técnicas que dificultem ao máximo a 
distinção entre informação e publicidade. Nesse ponto, o website do Jornal de Notícias mantém 
a coerência, não existindo formas de publicidade intrusivas. As existentes estão bem separadas e 
são as comummente utilizadas na web, pelo que são de fácil distinção por parte dos leitores. No 
Jornal de Notícias, mantém-se uma predominância da notícia sobre a publicidade que é, por 
certo, apreciada e valorizada pelos visitantes. 
Como exemplo negativo, podemos observar o website do jornal Público, onde por vezes se 
utilizam técnicas publicitárias confusas para os visitantes. É normal depararmo-nos no site do 
Público com banners publicitários que se colocam à frente da notícia, que descem ao mesmo 
tempo que descemos na página ou onde o botão de fechar é quase impossível de encontrar. É 
normal também, ao abrir o website, surgir uma página publicitária com o mesmo layout que a 
homepage do Público, fazendo o leitor pensar que está na página inicial quando, na verdade, 
tem somente publicidade à sua frente.    
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Mas não só a forma que a publicidade assume causa problemas. Mesmo uma publicidade 
considerada “normal”, se colocada num sítio estratégico, pode ter grande importância. 
Imaginemos, por exemplo, que uma secção de economia incluída num site noticioso é 
patrocinada por um banco. O leitor, interessado numa história em particular e à procura de mais 
informações, pode aceder à página do banco ao clicar na publicidade e aí informar-se melhor. 
Pode-se argumentar que esta relação directa entre conteúdo noticioso e empresa publicitária já 
sucede nos jornais, mas a grande diferença para a publicidade na versão impressa é a 
possibilidade de interacção imediata. Dada a facilidade de acesso à informação do banco através 
de um simples clique, a empresa está a ganhar uma vantagem competitiva impossível de atingir 
no papel. Já o leitor, por outro lado, está a abrir informações de uma empresa que pode não ser 
a mais vantajosa. 
Esta relação directa entre notícias e publicidade pode levar tanto a publicidade a adaptar-se a 
cada notícia, como é frequente ver-se (noticias sobre uma determinada cidade com agências de 
viagens a promover ofertas turísticas para esse destino, etc), mas também, o que é mais 
preocupante, as notícias a adaptarem-se à publicidade (escrever artigos sobre determinados 
livros ou filmes apenas porque têm mais probabilidade de vender, isto em independentemente 
da sua qualidade, etc). Neste aspecto, apesar de trabalharem em conjunto, o departamento 
editorial tem de ter predominância sobre a publicidade.     
E imaginemos agora que o jornalista que escreve o artigo sobre economia tem conhecimento de 
um banco que oferece melhores condições do que aquele que está a ser publicitado no website. 
Nesse caso, deve o jornalista fornecer essa informação, mesmo sabendo que ao lado se 
encontra o patrocínio de outro banco – que, de forma indirecta, está a aconselhar os leitores a 
evitar? Para além de correr o risco de ver esse patrocínio fugir, por contra-senso que pareça, o 
jornalista ao ser sincero está a colocar em causa a transparência do jornal. Na cabeça dos 
leitores, uma situação dessas poderia criar confusão e prejudicar a credibilidade do site, pois 
estaria a “encaminhá-los” para um banco que o próprio jornalista diz não ser o que tem mais 
vantagens. Nesses casos, os leitores poderão sentir-se enganados.  
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É um caso onde relatar os factos com honestidade prejudica a credibilidade do website, e aí só 
duas soluções parecem viáveis: ou abdicar da publicidade e assumir que outra empresa tem 
mais vantagens, ou não abdicar da publicidade e omitir essa informação sobre a outra empresa.  
O contexto económico complicado obriga ao aproveitamento das receitas provenientes da 
publicidade e na internet o facto da totalidade ou grande parte dos conteúdos ser de acesso 
gratuito aumenta ainda mais a dependência. As inúmeras potencialidades atraem os 
publicitários e este é um mercado que tem de ser aproveitado para existir viabilidade económica. 
Portanto, não se pode pensar que as preocupações financeiras estão totalmente desligadas dos 
processos editoriais ou que os jornalistas possam ser totalmente independentes. No caso acima 
descrito, e tendo em conta que omitir é diferente de enganar, é aceitável uma certa cedência por 
parte do ciberjornalista - na impossibilidade de ver retirada a publicidade, deve omitir do artigo a 
referência à empresa mais vantajosa. Mas para bem da credibilidade jornalística, não pode ser 
essa a regra geral.   
J.D. Lasica (1999) tem uma visão realista do futuro do ciberjornalismo num contexto em que a 
tradicional separação de produtos editoriais e comerciais não se consegue mais manter. Para o 
autor, encarar websites com publicidade como pouco credíveis é um princípio errado, isto desde 
que seja dada uma explicação sobre a natureza dos acordos publicitários aos leitores. Uma 
publicação deve evitar a todo o custo que a audiência fique com a impressão de que, por 
exemplo, uma crítica a um livro é positiva apenas porque se espera que se obtenha por aí 
benefícios financeiros para a editora resultantes da venda do livro. 
Lasica (1999) é da opinião que a honestidade em assumir a existência dos compromissos 
publicitários é importante, mas não se pode ficar por aí. De pouco vale uma empresa ser 
honesta nos seus compromissos publicitários se depois não fornecer informações essenciais 
para a audiência fazer as suas próprias escolhas. Os leitores devem saber que existem 
salvaguardas editoriais que garantam que os interesses comerciais não obrigam os jornalistas a 
fornecer informações incorrectas ou incompletas.   
A honestidade em revelar compromissos publicitários de que Lasica fala é, então, factor 
essencial. Pegando no exemplo anterior, é muito melhor um banco que patrocina o website ter 
uma publicidade assumida ao lado do artigo, do que esse banco ser sugerido no próprio artigo 
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noticioso como vantajoso e os leitores estarem a ser ludibriados. Os leitores, especialmente os 
mais novos e habituados a navegar na internet percebem a presença da publicidade se esta for 
explícita e utilizada com bom senso. 
As pressões publicitárias fazem-se sentir diariamente nas redacções. No Jornal de Notícias, a 
observação ao número de visualizações obtidas por uma notícia era uma constante. Mais 
visualizações significam mais interesse das empresas publicitárias e maiores rendimentos. O 
problema estava quando o objectivo de gerar o máximo de visitas ao website fazia com que o 
valor informativo fosse colocado em segundo plano. O mesmo se pode dizer que acontece na 
versão impressa, mas na versão online existe uma diferença substancial: é possível verificar o 
interesse dos leitores por uma notícia em tempo real. Se as visualizações das notícias fossem 
poucas, estas eram retiradas após algum tempo, independentemente da sua relevância ou valor 
informativo. Se as visualizações fossem muitas, o conteúdo era mantido durante uma manhã ou 
tarde inteira. 
No seu trabalho, Luís Santos nota a “integração permanente nas decisões jornalísticas de 
factores como a medição de visitas e a comparação com os concorrentes” (2012). A 
preocupação com a medição de audiências tornou-se paulatinamente, como explica o autor, 
parte integrante da rotina jornalística, com os ciberjornalistas a acompanharem o evoluir do 
interesse do público através de uma janela no computador constantemente aberta a indicar as 
visualizações.   
Muitas das notícias que nos eram pedidas para elaborar eram ainda de teor sensacionalista e 
estavam relacionadas com fait divers. Esses conteúdos destinavam-se maioritariamente a ser 
colocados no topo esquerdo da homepage do site. Dando um exemplo concreto, quando 
elaborava uma notícia sobre ciência ou tecnologia, esta era mantida na página principal 
consideravelmente menos tempo do que notícias que envolvessem escândalos ou curiosidades 
sobre figuras públicas.  
Outro bom exemplo desta pressão ocorreu durante o caso dos 33 mineiros resgatados no Chile. 
Na altura, diariamente nos era pedido para escrevermos notícias envolvendo os mineiros, isto 
independentemente do conteúdo ser, ou não, relevante. Desde que envolvesse os mineiros, uma 
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história muito popular na altura, tinha potencial para gerar visualizações e a notícia era colocada 
online.  
 
A Ética e a Velocidade 
 
Outra das características do ciberjornalismo é a permanente procura da rapidez na publicação 
de notícias. Esta frequentemente exagerada pressão para dar a notícia primeiro que os outros 
leva, por vezes, a que sejam publicados conteúdos imprecisos, incompletos ou imperfeitos. 
Apesar de a tendência ser a de publicar imediatamente as notícias com as informações 
disponíveis no momento, em muitos casos é preferível aguardar algum tempo para se verificar 
de novo e analisar as informações existentes ou recolher novas informações.  
Quando uma notícia é publicada e se vem a verificar que contém erros, tanto o jornalista como a 
publicação ficam com a imagem descredibilizada. Mais do que isso, pode criar situações 
complicadas aos envolvidos nas notícias. Assim sendo, só em casos excepcionais se deve 
acelerar ao máximo a publicação dos conteúdos. E quando isso é feito, devem somente ser 
dadas as informações que os jornalistas saibam ser fidedignas, com a nota de que a notícia está 
“em actualização”. Os leitores têm de saber que o que estão a ler são notícias com pouco tempo 
para serem trabalhadas, de forma a poderem contextualizar e interpretar os conteúdos que têm 
pela frente. 
Mas o que se verifica actualmente é a tendência contrária: qualquer notícia é publicada de 
imediato e algumas notícias pouco relevantes vêm inclusive com grande destaque e com a 
chancela de “última hora”.  
Historicamente falando, o dia 28 de Fevereiro de 1997, com a publicação por parte do “Dallas 
Morning News”, na sua versão online, da confissão de Timothy McVeigh aos seus advogados da 
autoria do atentado de Oklahoma City - que vitimou 168 pessoas - marcou o início da era da 
velocidade no jornalismo. Esta história foi publicada cerca de sete horas antes da versão 
impressa do jornal estar disponível nas bancas, o que levantou enorme controvérsia. Para 
Christopher Hanson, colaborador da “Columbia Journalism Review”, esta foi porventura a 
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primeira vez que a internet foi usada para revelar em primeira mão uma notícia desta dimensão 
(Citado por Seib, 2002). 15 anos depois, a enfâse dada à velocidade transformou-se num 
elemento fundamental do processo noticioso, e veio alterar a dinâmica e a cultura de trabalho a 
que os jornalistas, integrados na rotina dos jornais, estavam habituados. O antigo ritmo de 
recolha, verificação e edição dos conteúdos com objectivo final de cumprir o prazo para envio 
das notícias para impressão foi alterado.  
Hoje em dia, o prazo para terminar uma notícia é agora. Esta é uma alteração profunda e que 
obriga a novos mecanismos para garantir a integridade dos conteúdos. As redacções vivem num 
ambiente de constante urgência, como era bem visível no Jornal de Notícias. Algumas notícias 
eram publicadas quando ainda não existiam dados suficientes para elaborar uma história que 
informasse de forma completa os leitores. Nos meios tradicionais, a periocidade que existe 
(horária na rádio, diária nos jornais, etc) permite aos jornalistas, com maior ou menor margem, 
editarem as várias actualizações sobre um acontecimento. A ausência dessa periocidade nos 
meios digitais retira tempo aos Ciberjornalistas, que publicam as notícias e esperam que sejam 
os utilizadores a procurar as actualizações de forma a ficarem devidamente informados. É outro 
risco inerente a esta situação: não há garantia de que os utilizadores procurem actualizar-se, 
podendo ficar com uma imagem errada ou extremamente incompleta de uma história em 
particular. Esse é outro dos motivos pelos quais a publicação rápida de uma notícia deve ser 
bem pensada e ponderada.      
Um outro factor aumentou ainda mais a velocidade exigida na internet: a competição já não é 
somente com os outros jornalistas, mas com qualquer pessoa com acesso à internet. Agora, há 
a necessidade de os meios de comunicação se anteciparem não só à concorrência directa, mas 
aos jornalistas cidadãos na procura de lançar primeiro uma história para o público.  
Um caso bem conhecido deste fenómeno é o de Matt Drudge, criador de um site informativo 
onde publicava notícias leves e coscuvilhices, isto sem se preocupar especialmente em verificar 
a sua autenticidade. Livre das responsabilidades jornalísticas, se existia um rumor, Matt Drudge 
publicava-o. Assim sendo, muitas vezes Drudge era o primeiro a fazer sair as histórias para a 
opinião pública, afectando os tempos de publicação das notícias pelos órgãos de comunicação, 
que eram obrigados a abordar o tema antes de verificarem todas as informações necessárias. 
Drudge ficou famoso por, no escândalo que envolveu Bill Clinton e Monica Lewinsky, ter sido o 
55 
 
primeiro a abordar o tema. Ao tomar conhecimento que a “Newsweek” estava a preparar uma 
peça sobre este assunto, Drudge antecipou-se e escreveu no seu site sobre o suposto escândalo. 
Isto apesar de o jornal não estar ainda preparado para lançar a peça, pois não tinha ainda 
confirmado todos os dados. Michael Isikoff, jornalista da Newsweek que estava a preparar o 
artigo, afirmou posteriormente que o que Drudge fez não foi simples divertimento sem 
consequências, mas algo descuidado e que deve ser condenado, já que, para o jornalista, se 
torna “difícil produzir conteúdos sérios num ambiente tão poluído”.  
Casos como este são cada vez mais frequentes e condicionam o processo de produção e a 
qualidade dos conteúdos jornalísticos.   
O mesmo se pode dizer que acontece com os canais de televisão e estações rádio relativamente 
ao ciberjornalismo. A partir do momento em que uma notícia é publicada num website, a 
pressão para a notícia ser também veiculada por esses meios tradicionais é maior. O que 
acontece é que todo um sistema jornalístico está “infectado” com o vírus da velocidade e da 
urgência em publicar.   
 
A ética e as fontes de informação 
 
A internet permite aos jornalistas recolherem informações de forma muito mais rápida e flexível 
do que antigamente. É muito mais fácil aos jornalistas pesquisarem, aprofundarem 
conhecimentos, trocar experiências ou encontrarem pessoas ou entidades do que antigamente. 
Neste seguimento, surgem também novas e complexas formas de contacto com as fontes de 
informação.  
Apesar disso, muitas das informações que os jornalistas obtêm online não levantam questões 
éticas muito diferentes das que surgem quando se trabalha nos media tradicionais. Actualmente, 
as empresas e instituições estatais disponibilizam online (nos seus sites oficiais ou redes sociais) 
informações gerais ou press releases que, anteriormente, eram distribuídos em formato 
impresso, tal como acontece com os documentos oficiais do governo. Mais ainda: cada vez mais 
os press releases são enviados também aos bloggers “que mais interessam”. Poupa-se tempo e 
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dinheiro. Neste campo, eticamente, o funcionamento é equivalente e muito pouco ou nada se 
altera.  
No entanto, quando falamos de comunicação interpessoal online, outras questões éticas se 
colocam. Os emails são os melhores e mais evidentes exemplos disso. Apesar de se tratar de 
uma ferramenta rápida e eficaz de comunicação, utilizada com extrema frequência – ao ponto 
de se ter tornado quase indispensável -, não permite aos jornalistas estabelecer um diálogo cara-
a-cara e de pergunta-resposta com as fontes. Não permite ainda perceber os sinais não-verbais 
de comunicação (gestos, expressões, tiques, hesitações, etc) e, no limite, os jornalistas não têm 
sequer a garantia de que quem responde seja a pessoa em questão.  
Esta é uma incerteza que acontece também com regularidade quando os jornalistas utilizam 
redes sociais, ou algumas vezes websites, como fontes de informação. Normalmente são casos 
que envolvem figuras públicas que colocam informações nos seus sites oficiais ou perfis em 
redes socias. Os jornalistas não podem ter a certeza de que, de facto, foi a pessoa em questão o 
autor. É usual ocorrerem desmentidos por parte dessas personalidades, que afirmam que 
deixam para terceiros a gestão das suas páginas ou perfis. 
Estamos a falar de emails e redes sociais, mas podemos também incluir neste grupo os chats ou 
os fóruns. Em grande parte dos casos, estas conversações estão abertas tanto à leitura como à 
participação de quem assim o entender, inclusive jornalistas – que as utilizam maioritariamente 
não com o objectivo de enviar mensagens, mas sim de recolher dados (Berkman & Shumway, 
2003). 
A utilização, ou não utilização, desses conteúdos como fonte de informação por parte dos 
jornalistas é um problema ético que se coloca, essencialmente de lealdade para com as fontes. 
Berkman e Shumway (2003) levantam questões muito pertinentes sobre este assunto. Deve um 
jornalista identificar-se? Deve essa identificação ser feita antes ou depois de ter acesso às 
mensagens? Deve um jornalista citar no seu artigo uma mensagem colocada num chatroom? E 
como conjugar a publicação dessas mensagens com a privacidade dos utilizadores? Deve um 
jornalista fazer uma pesquisa sobre um determinado grupo ou organização restrita através do 
acesso ao site ou sala de chat que exige aos seus membros que se registem antes de conseguir 
entrar, invadindo assim a privacidade desses grupos?  
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Os autores fazem alusão ao código de ética da SPJ como forma de orientar os jornalistas nestes 
casos. O código da SPJ afirma que “os jornalistas devem evitar recolher informações disfarçados 
ou por outros métodos sub-reptícios, excepto quando os métodos tradicionais não permitem 
obter informações que são vitais para o público – nesses casos, a utilização desses métodos 
deve ser explicada como parte da história”. 
Daqui se pode retirar que, tal como acontece nos meios tradicionais, este tipo de técnicas de 
obtenção de informações deve apenas ser utilizado em último caso. No entanto, como já foi 
discutido neste trabalho, o código de ética da SPJ é constituído por regras gerais que não 
abordam nem estão adequadas à especificidade de situações que podem acontecer no universo 
do online.   
Nesse aspecto, as sugestões de Aly Colón (Citado por Berman & Shumway, 2003), responsável 
do grupo ético do Instituto Poynter, são mais uteis e completas. Aly Colón sugere aos repórteres 
que, antes de retirarem informações de sites, perfis nas redes sociais ou fóruns restritos, 
coloquem a si mesmos quatro questões. 
1- Como vou planear o meu acesso à sala de conversação? 
2- Devo identificar-me como repórter e apresentar as minhas intenções? 
3- Devo pedir permissão para citar os participantes ou apenas para monitorizar o 
desenrolar das conversas? 
4- Como posso autenticar os comentários que estou a ler?  
A resposta a estas questões deve orientar o trabalho do jornalista daí para a frente. Mais uma 
vez, os meios de comunicação têm de ter em conta o seu compromisso de lealdade para com o 
público e para com as fontes. Como noutros casos, e no seguimento do que é sugerido por Aly 
Colón (Citado por Berman & Shumway, 2003), devem existir regras bem definidas pelos editores 
sobre este assunto.  
Para Friend e Singer (2007), a forma mais fácil e ética de um jornalista obter informações é 
identificar-se online como tal, explicando os seus objectivos. Desse modo, os participantes ficam 
a saber os seus contributos estão potencialmente a ser utilizados como fonte de informação. 
Obter informações sem dar conhecimentos às fontes é algo que, para os autores, se assemelha 
a estar “de olhos e ouvidos bem abertos” ou “à espreita”. 
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Mas existem diferenças que esta avaliação feita por Friend e Singer (2007) não tem em conta. 
Os ciberjornalistas podem e devem, se assim acharem por bem, procurar informações em redes 
sociais, fóruns ou chats. É uma excelente forma de estarem actualizados. A partir do momento 
em que as informações estão disponíveis na internet, os seus autores têm de ter consciência 
que estas podem ser consultadas por outros cibernautas, incluindo jornalistas. Assim sendo, 
estamos a falar de informações que estão na fronteira entre o domínio público e o privado. É 
diferente, por exemplo, de o jornalista obter informações estando à escuta numa conversa de rua 
ou de café.  
No entanto, obter informações e a partir delas aprofundar conhecimentos não quer dizer que o 
jornalista as utilize num artigo como fonte.   
As fontes têm direito à privacidade, especialmente se estivermos a falar de pessoas anónimas 
que não esperam ver os seus comentários ou contribuições colocadas na internet serem 
utilizados por jornalistas – com instituições ou figuras públicas, admite-se que a situação é um 
pouco diferente, já que existe em muitos desses casos, dada a dimensão dos seguidores e 
interessados, a noção clara de que se está a abdicar dessa mesma privacidade quando 
publicam na internet. Nestes casos com pessoas anónimas, eticamente os jornalistas devem 
optar por uma de duas soluções: abordar a pessoa no sentido de inquirir a sua disponibilidade 
para ser fonte de informação ou procurar, por outros meios, validar as informações de que teve 
conhecimento.  
Durante o estágio no Jornal de Notícias, os blogues e redes sociais eram utilizados como uma 
forma de os jornalistas se informarem sobre os acontecimentos. Mas não eram citados como 
fonte, ou seja, os jornalistas partiam apenas dessa informação para fazer a sua pesquisa. Desta 
forma, garante-se a privacidade das fontes e a qualidade do serviço prestado ao público: o risco 






A ética e os Hiperlinks 
 
A hipertextualidade é uma das principais novidades que o online trouxe ao jornalismo e uma 
característica exclusiva. Se usados correctamente, os hiperlinks permitem aos leitores terem ao 
seu dispor um manancial enorme de informação, permitindo-lhes julgar por si próprios a 
veracidade e qualidade dos conteúdos publicados. Colocar hiperlinks faz também com que o 
leitor seja um elemento activo na procura de informação e permite criar uma rede de 
conhecimento e informação. O conselho de Jeff Jarvis aos ciberjornalistas - “Do what you do best 
and link to the rest” – diz muito sobre a importância dos hiperlinks.  
Como já abordado na relação da ética com a publicidade, uma das grandes preocupações com 
os hiperlinks está ligada à existência dos links publicitários, que normalmente são inseridos nos 
artigos noticiosos entre os links editoriais, dificultando a distinção e levando os leitores a 
“tropeçar” na publicidade. 
Mas a utilização de hiperlinks suscita também várias dúvidas aos ciberjornalistas quando 
falamos de ligações para sites externos. Apesar dos hiperlinks serem uma forma de aproximar os 
leitores das fontes de informação e de lhes permitir, por si mesmos, aprofundar os 
conhecimentos sobre os conteúdos que mais lhes interessam, os jornalistas e editores podem 
ter dúvidas de várias ordens sobre o conteúdo dos sites cujos hiperlinks disponibilizam. 
As ligações para sites externos têm vários riscos. Os sites podem ser de teor potencialmente 
ofensivo para os leitores, podem ser de natureza publicitária, podem conter informações erradas 
ou podem alterar o seu conteúdo no futuro. Nestes casos, a sua utilização deve ser bem 
ponderada pelos editores.  
As orientações éticas da ASNE, elaboradas em conjunto com o Poynter Institute7, dizem o 
seguinte sobre a utilização dos hiperlinks: 
                                                            





• Os hiperlinks devem estar claramente identificados como editoriais ou publicitários. 
 
• A relevância ou valor dos links devem ser evidentes no contexto ou, se não o forem, deve 
ser inserida uma anotação com a explicação 
 
 
• Todos os sites referidos em texto ou hiperlink devem ser sujeitos a uma pré-aprovação 
nos seguintes requisitos: gosto, relevância, actualidade e rigor 
 
• A privacidade das pessoas deve ser respeitada, pesando sempre o interesse publico das 
informações na altura de colocar links que revelem determinadas informações. Podem 
existir casos em que não devam ser publicadas ligações onde se revelem informações 
invasivas da privacidade da pessoa 
 
• Antes de colocar o hiperlink para sites potencialmente ofensivos, os editores devem 
explorar as alternativas, que podem incluir explicações adicionais na noticia, colocar o 
site apenas em texto sem link ou postar links de sites intermediários que ajudem a 
compreender a história. Se a opção recair mesmo na colocação de ligações para sites 
com conteúdos potencialmente ofensivos, deve ser feita essa ressalva, para que os 
leitores saibam antecipadamente ao que se vão expor. 
 
Estas são regras consistentes que “atacam” a raiz do problema, e são ao mesmo tempo 
orientações que deveriam estar bem presentes no momento dos ciberjornalistas decidirem sobre 
o uso de hiperlinks. No Jornal de Notícias, não nos era dada nenhuma orientação concreta sobre 
se deveríamos, ou não, utilizar hiperlinks externos. Já os hiperlinks publicitários não eram 
usados no JN. No caso de se tratar de hiperlinks internos, era dada a possibilidade de 
escolhermos quais os conteúdos que queríamos relacionar. Esses links raras vezes eram 
61 
 
inseridos directamente no texto, sendo que o normal era serem colocados numa caixa lateral ao 
texto denominada “artigos relacionados”.   
Grande parte dos hiperlinks externos que coloquei referiam-se a vídeos armazenados no youtube 
– situação muito comum em vários meios de comunicação - ou a sites governamentais ou de 
empresas que considerei serem fidedignas. 
Sempre que é feita a colocação de um hiperlink externo, o Jornal de Notícias coloca uma 
ressalva onde se pode ler o seguinte: “O Jornal de Notícias não se responsabiliza pelos 
conteúdos publicados nas ligações externas”. Esses links, com excepção feita aos vídeos do 
youtube, nunca são incorporados no texto, mas colocados ao lado do texto.  
Este sistema tem a desvantagem de os hiperlinks não serem tão visíveis ao leitor, podendo este 
abandonar a leitura antes de se aperceber da existência da referência aos links externos. No 
campo ético, considero que funciona bem melhor, já que os links externos são colocados junto à 
ressalva e obriga os leitores a uma leitura mais atenta até chegarem à ligação, estando assim 
mais cientes do que vão encontrar. Deste modo, é mais difícil a um leitor “distraído” ou em 
modo de leitura rápida aceder ao hiperlink. 
Em suma, o Jornal de Notícias não apresentava grandes problemas éticos na colocação dos 
hiperlinks. O facto de não serem utilizados links publicitários e de o uso das ligações não ser 
uma aposta forte são as principais razões para isso.  
    
A Ética e o acesso aos conteúdos antigos 
 
O aumento da capacidade dos servidores leva a que os media não sejam obrigados a eliminar 
nenhum dos conteúdos que publicam nos seus website. Em pouco tempo, está ao alcance de 
qualquer um pesquisar e aceder a notícias de há dias, meses ou mesmo anos atrás. Coloca-se 
então um problema: que responsabilidades éticas e legais têm as empresa de media por esses 
conteúdos antigos e de fácil acesso? Quando elabora um artigo, um ciberjornalista tem de estar 
consciente de que os seus artigos perdurarão online, o que aumenta a sua responsabilidade. 
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Um caso recente é bem elucidativo do perigo dessas práticas. A notícia da morte do 
apresentador Vasco Granja, em Maio de 2009, começou a circular em Maio de 2012 como 
sendo real e rapidamente se tornou viral, fenómeno que foi possível muito graças ao potencial de 
partilha das redes sociais - especialmente o Facebook. O próprio semanário Expresso, na sua 
edição online, deixou-se enganar e escreveu uma notícia como se a morte tivesse ocorrido 
naquele momento, o que espalhou ainda mais a informação incorrecta. E apesar do Expresso ter 
rapidamente retirado a notícia do seu website, alguns utilizadores fizeram “print screen” da 
notícia que continuou (e porventura continua) a circular nas redes sociais. 
Este engano aconteceu porque a notícia reapareceu na página inicial do website do Publico, na 
zona reservada às notícias mais lidas, mais comentadas e mais partilhadas nas redes sociais. O 
Público anunciou que estava a preparar medidas possíveis para evitar que na zona reservada às 
notícias partilhadas no Facebook fossem exibidas notícias com mais de 30 dias. Também o 
Jornal de Notícias tem uma zona reservada na página inicial para as mais lidas, comentadas e 
partilhadas. No entanto, é mais eficiente pois a data está visível mesmo antes de se abrir a 
notícia e são colocadas apenas notícias da última semana. Para encontrar notícias mais antigas, 
só acedendo à barra do histórico. 
Mas a notícia da morte de Vasco Granja não é um caso isolado, já que episódios semelhantes 
aconteceram em Inglaterra, no jornal “The Guardian” e “The Independent”, e em Espanha, no 
“El Pais”. Normalmente as notícias que voltam à “ribalta” são histórias insólitas ou com títulos 
apelativos, ou seja, pouco nefastas, isto apesar de já terem existido casos mais graves.  
Mais comum ainda do que surgirem nas mais lidas, comentadas e partilhadas, é as notícias já 
com algum tempo aparecerem no topo de uma pesquisa do Google. A ordem em que aparecem 
os resultados neste motor de busca tem a ver com as visualizações que os conteúdos obtêm, e 
não com a data em que são inseridos. 
As notícias que passam na rádio ou televisão, assim como as que são publicadas num jornal, 
dificilmente voltam a ser acedidas. O mundo digital é bem diferente. É natural que com o passar 
do tempo as pessoas ou mesmo o conhecimento sobre as situações mudem, criando potenciais 




Com o passar do tempo, pode verificar-se o facto dos conteúdos se tornarem imprecisos, 
datados ou até injustos. Esta situação pode tornar-se particularmente mais grave se falarmos de 
acusações criminais. Muitos meios de comunicação fornecem histórias mas não seguem com 
regularidade o desenvolvimento dessas acusações, acabando por não informar o público de uma 
possível absolvição dos envolvidos ou até de uma desistência da queixa. 
Estas e outras situações levam a que algumas pessoas peçam para que os conteúdos sejam 
retirados pelos websites noticiosos. Em baixo seguem alguns exemplos de caso ocorridos na 
América do Norte, citados pela Canadian Association of Journalists, para que fossem retirados 
conteúdos digitais 8: 
• Um estudante de direito foi acusado de falsa ameaça de bomba. Todas as queixas foram 
retiradas muito antes de o caso ir a julgamento. O estudante pediu posteriormente para 
a notícia ser retirada, já que estava à procura de emprego e poderia ser prejudicial se 
um possível empregador pesquisasse o seu nome no Google. 
 
• Um empresário queixou-se de que uma pesquisa pelo nome do seu restaurante no 
Google direccionava para uma crítica negativa ao seu restaurante, enquanto outra crítica 
mais recente - e positiva - não aparecia na pesquisa. O dono exigiu, sob pena de colocar 
um processo judicial, que a crítica negativa fosse retirada pois era-lhe prejudicial. 
 
• Um homem sugeriu, através de email, a elaboração de uma noticia sobre a forma fácil 
como conseguiu vender a casa no competitivo mercado imobiliário. O artigo entretanto 
publicado incluía os preços da casa que vendeu e da nova casa que adquiriu, assim 
como fotos da família na nova casa, que este concordou que fossem publicadas. O 
homem não gostou que fosse publicado o preço da sua casa nova, e exigiu que tanto o 
artigo como as fotografias fossem retirados. 
 
Em relação a esta questão, o Google recambia toda a responsabilidade para os websites 
noticiosos. O motor de busca, quando abordado para retirar conteúdos da sua pesquisa, 
                                                            
8 Disponível Online em: http://www.caj.ca/?p=1135 
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responde que a única solução é a informação ser retirada directamente nos websites. Na 
webmaster central do Google pode ler-se o seguinte esclarecimento: “Para que as informações 
nos resultados do Google mudem, a informação deve primeiro ser modificada no site que a 
contém, sendo essa uma mudança que o Google não é capaz de fazer”.   
Com o Google a colocar-se de parte, como devem os meios de comunicação reagir a estes 
pedidos? Será justo para com a audiência retirar material já publicado? E a quem cabe decidir se 
se deve retirar ou o que retirar? (English, Currie, & Link, 2010)  
Pura e simplesmente retirar conteúdos não parece ser uma solução eficaz, já que essa acção 
pode ser vista pelo público como uma “traição” e ferir a credibilidade dos meios noticiosos. Tal 
como acontece nos jornais, os conteúdos digitais são da mesma forma registos que não devem 
ser apagados e que os leitores esperam que se mantenha acessível e inalterado, apesar da 
facilidade com que isso pode ser feito. Somente perante uma ordem judicial, ou seja, em último 
caso, devem os conteúdos ser retirados.  
Para evitar que este tipo de confusões aconteçam, deve começar-se pelo mais simples: a 
responsabilidade dos ciberjornalistas tem necessariamente de ser maior. Os ciberjornalistas têm 
de ter consciência destes factores e em certos casos, considerar seriamente se vale a pena 
fornecer conteúdos ao público - especialmente no caso de não ser certo que haja interesse em 
acompanhar o desenvolvimento do caso. Ou seja, o nome de uma pessoa pode ser 
irremediavelmente manchado, e por muito tempo, se surgir uma notícia a ligá-lo a uma qualquer 
acusação. Os jornalistas têm de ter a noção que, nesse caso, acompanhar o desenrolar da 
história tem de ser uma obrigação, já que se as queixas se revelarem falsas, tanto o público 
como a pessoa acusada têm o direito de ver esse conteúdo publicado. 
A verdade é que, do contacto que tive com os ciberjornalistas na redacção do Jornal de Notícias, 
esta parece ser uma questão que ainda não está bem presente no seu consciente quando 
elaboram notícias. A pressão e a pressa em fornecer notícias - que como vimos faz com que a 
velocidade seja por vezes colocada à frente da precisão – levam a que seja fácil os jornalistas 
não terem este aspecto em conta no momento da publicação dos conteúdos.  
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Da mesma forma, as fontes de informação não têm a consciência de que no futuro as notícias 
continuaram a estar facilmente disponíveis. Também aí é necessário ser o jornalista a clarificar 
às fontes esta questão.   
 
 
A Ética e a alteração de conteúdos 
 
É comum os ciberjornalistas terem de corrigir os conteúdos que publicam. Seja por distracção, 
pressa em dar as notícias, acesso a informações erradas ou simples gralhas, a verdade é que os 
erros acontecem.  
A actualização de conteúdos publicados é também um método utilizado frequentemente. 
Quando as notícias são importantes, os ciberjornalistas lançam imediatamente a notícia online. 
Conforme os desenvolvimentos vão surgindo ou os jornalistas têm mais tempo para os analisar e 
escrever sobre eles, vão sendo adicionados elementos ao artigo original.  
Quem lê, comenta ou partilha uma notícia espera que o seu conteúdo se mantenha intacto, tal 
como acontece quando se lê um artigo num jornal. É por isso que alterar conteúdos sem 
qualquer explicação prejudica gravemente a credibilidade. O ideal é os ciberjornalistas terem a 
máxima atenção para evitar alterações posteriores aos conteúdos, pois é certo que nem toda a 
gente irá ler o artigo corrigido ou actualizado. Mas se um erro é detectado, é óbvio que tem de 
ser imediatamente corrigido. Em alguns casos, são os próprios leitores que chamam a atenção 
para as incorrecções.  
E se alguns simples erros de ortografia ou de português pouco influenciam na percepção dos 
leitores sobre a história que o jornalista quer contar, outras incorrecções podem induzir os 
leitores em erro sobre determinados assuntos. 
Na edição digital do Jornal Público, quando é efectuada uma edição posterior da notícia, é 
colocada uma ou mais notas explicando aos leitores as actualizações ou correcções realizadas, 
com indicação das horas a que essas alterações foram feitas.  
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No Jornal de Notícias, quando um erro era detectado, este era corrigido sem ser efectuada 
qualquer referência às alterações efectuadas e ao porquê dessas correcções. Esta prática induz 
os leitores em erro e cria-lhes dúvidas quanto à credibilidade do que leram. Neste aspecto, o 
Jornal de Notícias deveria assumir um compromisso de transparência diferente para com os 
leitores, como faz o Público.  
O Comité de Ética da Canadian Association of Journalists pronunciou-se sobre este assunto 9. 
Para esta associação, a transparência, envolvimento dos leitores na detecção dos erros, 
colocação das notas de correcção e correcção dos erros independentemente do tempo que 
demorou a detectá-los são elementos fundamentais. 
Das sugestões apresentadas por este comité, vamos abordar algumas que, pelo seu carácter 
inovador, poderiam ajudar os sites noticiosos na tarefa de alterar conteúdos. 
Comecemos pela sugestão da integração do público na detecção dos erros, com a inclusão no 
website de uma plataforma que permitisse notificar os editores das incorrecções. Um sistema 
deste tipo aproximaria o público do processo e faria com que esses erros fossem detectados 
mais rapidamente. Ao ver os erros que apontou serem corrigidos, os leitores não se sentiriam 
defraudados, aumentando a imagem de credibilidade e transparência do website. 
O local onde se coloca a nota de correcção é também extremamente importante para a 
Canadian Association of Journalists. Essa nota deve estar bem visível para os leitores, de 
preferência no topo da notícia, porque muitos leitores abandonam a leitura antes de chegar ao 
fim da mesma.  
O Comité de Ética salienta ainda outro aspecto: se as incorrecções forem publicadas nas redes 
sociais, as correcções devem ser feitas por esses mesmos canais de comunicação. É importante 
que isto aconteça, já que quem lê um conteúdo através das redes sociais pode não ser visitante 
regular do website.   
Por fim, outra nota relevante feita pela Canadian Association of Journalists tem a ver com o 
tempo após a publicação dos conteúdos em que os erros são detectados. Como já vimos, as 
notícias publicadas online podem sempre voltar a ser consultadas com relativa facilidade. Tendo 
                                                            
9 Disponível Online em: http://j-source.ca/article/best-practices-digital-accuracy-and-corrections 
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em conta esta nova realidade, deve existir o cuidado de corrigir erros independentemente do 
tempo que passou até estes terem sido detectados. Nunca é tarde para se emendar um erro. 
 
 
  A Ética e os comentários nos websites noticiosos 
 
A interactividade é outra das principais vantagens do ciberjornalismo. Na internet, os leitores 
podem interagir mais facilmente entre si, com os conteúdos e com os próprios jornalistas. Se 
compararmos com um jornal, vemos que esta interacção é feita quase somente através de 
cartas dos leitores e é bem mais limitada. Nos websites noticiosos, os comentários são a 
principal forma de contributo por parte dos leitores.  
No Jornal de Notícias, para se poder participar nos fóruns ou blogs da responsabilidade do 
Jornal de Notícias é necessário um registo. No entanto, os comentários nas notícias do website 
são abertos a todos. Numa fase inicial, não existe qualquer restrição nem moderação. Um 
comentário feito pelos leitores é imediatamente colocado online, independentemente do tom ou 
conteúdo do mesmo.  
Apesar de existir um espaço obrigatório para colocar nome e email antes de se efectuar o 
comentário, há a possibilidade de os participantes colocarem um comentário como anónimo ou 
inventarem um nome. Como não há qualquer necessidade de registo, também não há sequer 
forma de comprovar que o email fornecido é real.  
Um utilizador pode ainda colocar nos comentários endereços para outras páginas (links 
externos), embora não seja possível aos leitores fazer link directo (só copiando o link e colando 
na barra de endereços podem aceder ao link). Nestes casos, o Jornal de Notícias afirma na 
Conduta do Utilizador que “qualquer informação, dados, textos, links, ou outros materiais 
expostos publicamente ou privadamente são da responsabilidade exclusiva do Utilizador”. 
Durante o meu estágio só posteriormente, quando tinham disponibilidade, os editores do JN liam 
as contribuições e removiam os comentários que consideravam serem impróprios. Os 
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comentários nunca eram editados, mas sim removidos. Em alguns casos, quando se previa que 
uma notícia pudesse dar origem a vários comentários impróprios, logo à partida se definia que 
os comentários não eram permitidos.  
Na caixa onde se inserem os comentários, o Jornal de Notícias coloca também a sua política 
sobre a matéria, onde se pode ler o seguinte: “Os comentários deste site são publicados sem 
edição prévia e são da exclusiva responsabilidade dos seus autores. (…) O JN reserva-se ao 
direito de apagar os comentários que não cumpram estas regras [Regras previstas na conduta 
do utilizador].”  
A conduta do utilizador prevê 18 regras para o envio de comentários, que entre outras coisas 
proíbe o envio de “qualquer mensagem abusiva, obscena, insultuosa, de ódio, ameaçadora, 
sexualmente tendenciosa ou qualquer outro material que possa violar a lei em vigor”, a “menção 
a matérias ilegais, publicar nudez explícita ou conteúdos que possam simplesmente ferir 
susceptibilidades” e proíbe ainda aos utilizadores de “disponibilizar, transmitir, enviar qualquer 
conteúdo que não tenha o direito de utilizar, ao abrigo de qualquer lei, ou de qualquer forma de 
contrato ou protocolo (como por exemplo informação confidencial obtida em função do seu posto 
de trabalho), bem como enviar qualquer conteúdo que infrinja qualquer registo de patente, 
marca, segredo industrial, ou qualquer tipo de registo autoral de qualquer pessoa, entidade ou 
instituição”. 
Apesar da existência destas regras, e salvo raras excepções, este sistema dá origem a 
discussões de muito baixo nível e a comentários insultuosos, apesar de ter a vantagem de dar 
total liberdade aos leitores. O tipo de notícias mais sensacionalistas em que o Jornal de Notícias 
aposta serve apenas para estimular ainda mais os comentários populistas e ofensivos.  
Em teoria, permitir comentários anónimos é vantajoso porque potencia a liberdade de expressão 
e permite até que algumas pessoas exponham informação que, se tivessem de se identificar, 
esconderiam. Mas na prática, essas vantagens são ofuscadas pelo facto de abrir caminho para 
os comentários desapropriados e irresponsáveis feitos com a cobertura do anonimato.  
Assim sendo, este sistema não beneficia o diálogo nem sequer a troca saudável de opiniões. 
Outro tipo de soluções devem ser pensadas para aproveitar este potencial interactivo e que é do 
agrado dos utilizadores.  
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O Poynter Institute, nas suas considerações sobre ética no jornalismo online, de Agosto de 2006, 
refere o conteúdo gerado pelos utilizadores e distingue a moderação activa da moderação 
passiva10.  
Na moderação activa, são referidos as seguintes características: necessidade de registo; leitura 
dos comentários antes de serem publicados ou pouco tempo depois de estarem online e filtros 
para palavras injuriosas e filtro anti-spam. Já a moderação passiva confia mais nos utilizadores e 
confere-lhes mais poderes, apostando numa estratégia de autopoliciamento que os utilizadores 
fazem uns aos outros: os próprios utilizadores têm a possibilidade e são encorajados a 
denunciarem comentários que considerem ser incorrectos. 
Na verdade, uma moderação passiva permite uma discussão mais democrática. No entanto, 
para websites noticiosos populares e com muitos visitantes esse está longe de ser o melhor 
sistema, porque resulta na ocorrência de comentários pouco ou nada profícuos para a 
discussão. Uma moderação activa funciona melhor e eleva a troca de opiniões entre os 
utilizadores. A leitura dos comentários antes destes serem disponibilizados é talvez o ponto mais 
importante para se conseguir uma discussão educada.  
A opção por este tipo de moderação tem um lado negativo: obriga os editores a estarem com 
uma atenção constante aos comentários, gastando mais tempo nesta actividade. No caso de os 
comentários demorarem muito tempo a ser aprovados ou reprovados, perde-se o ritmo das 
trocas de opiniões e baixa a quantidade de comentários, ainda que possa favorecer a respectiva 
qualidade. É importante também que os leitores, ao verem os seus contributos recusados, não 
fiquem com a ideia que estão a ser censurados os seus contributos. Isso consegue-se através de 
decisões coerentes e explicações constantes das regras de conduta dos websites. 
Apesar destes riscos, é preferível apostar na moderação activa do que na passiva, já que a 
existência de comentários de baixo nível prejudica a reputação do próprio website e afasta os 
utilizadores que pretendem fazer comentários construtivos. Podemos dar como exemplo a zona 
de comentários do Jornal de Notícias, cujos comentários ofensivos criaram uma reputação 
                                                            




negativa aos olhos dos visitantes. Apesar de ser algo que não é da responsabilidade directa do 
Jornal de Notícias, é uma reputação negativa que fica irremediavelmente colada ao website. 
Outra forma de contribuição dos leitores está relacionada com secções para as quais os 
internautas são convidados a enviar as suas contribuições. No Jornal de Notícias, isso acontece 
numa secção denominada “Cidadão Repórter”, onde se pode ler o apelo à participação: “envie-
nos as suas notícias e fotografias”. As contribuições são enviadas por email e devidamente 
identificadas. Neste caso, trata-se de um espaço reservado às notícias locais, ou seja, assuntos 
triviais da região que não costumam ser notícia e que interferem com o quotidiano das pessoas 
que ai vivem.  
Nesta secção, os conteúdos enviados são editados, tentando os jornalistas ao máximo não 
deturpar o sentido da mensagem. Este trabalho de edição é necessário porque grande parte das 
contribuições vem com textos mal construídos e erros gramaticais. Mas também nestes casos se 
colocam questões éticas relacionadas com a veracidade das informações. Poucos meios 
noticiosos terão condições para ter jornalistas a confirmar as informações que chegam através 
do email. Os websites noticiosos que concedem estes espaços para publicações dos cidadãos - 
apesar de, na maioria dos casos, as empresas se protegerem e identificarem essas secções 
como sendo da responsabilidade dos que participam e para aí escrevem – podem estar a ser 
veículo de informação de má qualidade ou ofensiva para algumas pessoas ou grupos. Nos 
termos de uso do Jornal de Notícias pode ler-se que “não é possível um controle de forma 
exaustiva dos conteúdos disponibilizados pelos Utilizadores e, por isso não é possível à 
Controlinveste Media garantir a correcção, qualidade, integridade, precisão ou veracidade 
daqueles.” 
De qualquer forma, é necessário os editores terem um cuidado especial com este tipo de 
conteúdos. Na dúvida sobre a sua veracidade, e se forem especialmente ou potencialmente 
ofensivos, deve-se investigar o caso ou, se não existirem meios ou interesse em o fazer, 
simplesmente optar por não publicar. 
Apesar do Jornal de Notícias, através dos seus termos de uso, se desresponsabilizar 
relativamente aos contributos dos utilizadores, a verdade é que os leitores, que têm direito a 
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encontrar informação confiável, não estão a obter um bom serviço, quer no que se refere à 
edição de comentários quer quanto à verificação das informações enviadas pelos leitores.   
  
A Ética e a manipulação digital 
 
Tanto as imagens como os vídeos são uma das principais e mais poderosas formas de 
comunicação. Como se diz popularmente, uma imagem vale mais do que mil palavras. Apesar 
da edição de imagens sempre ter acontecido quase desde o surgimento da fotografia, a verdade 
é que com o jornalismo online esta questão ganha uma relevância maior. O facto de a internet 
ser um meio multimédia leva a que os meios noticiosos recorram com frequência às imagens, 
vídeos e até sons para contar as histórias nos seus websites. É frequente ver-se em alguns 
eventos, como concertos ou jogos de futebol, os jornalistas que estão no local a fornecer vídeos 
e fotografias para o website e redes sociais, mostrando aos leitores em tempo real o que está a 
acontecer. E tal é facilidade de captura e envio que os próprios cidadãos contribuem com 
fotografias e vídeos que colocam na internet e que, pelo seu valor noticioso, são por vezes 
utilizados pelos meios noticiosos, mesmo que tenham pouca qualidade. 
Mas os desenvolvimentos informáticos possibilitam tanto aos jornalistas como a qualquer pessoa 
com conhecimentos informáticos médios-baixos alterar e manipular digitalmente essas imagens 
e publicá-las. Softwares como o Adobe Photoshop, Adobe After Effects e similares permitem, em 
pouco tempo, criar uma nova “realidade”, alterando o tamanho, a forma, a cor ou até a 
distância entre os objectos numa imagem. Novos objectos podem também ser removidos ou 
inseridos. São ferramentas criativas, mas que podem ser utilizadas para alterar a verdade e 
enganar o público. 
Actualmente, é muito difícil para os editores saberem se os conteúdos fornecidos pelos 
“jornalistas cidadãos” são de facto reais. E mesmo que sejam reais, podem não se referir ao 
evento em questão ou terem sido captados noutra altura.     
Os ciberjornalistas no Jornal de Notícias estão encarregues de fazer as fotogalerias. Na maior 
parte das vezes, as fotografias utilizadas são provenientes das agências de informação. Na 
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elaboração das fotogalerias, fazíamos apenas uma alteração nas fotografias: cortar a fotografia 
como achássemos mais conveniente.    
Em termos éticos, pouco se altera relativamente à utilização de imagens, vídeos ou sons nos 
meios tradicionais. Mas enquanto num jornal ou canal de televisão, esta tarefa está a cargo de 
fotojornalistas ou jornalistas habituados a lidar com a dimensão ética desta realidade, no mundo 
do ciberjornalismo qualquer jornalista menos preparado pode ter de desempenhar essas tarefas. 
É preciso um cuidado adicional dos editores para sensibilizar os ciberjornalistas para esta 
realidade.  
Antes de se publicar ou fornecer links para conteúdos produzidos por jornalistas cidadãos, deve-
se ter sensibilidade para ter sempre em atenção se estes são de facto fidedignos. No caso de 
serem fotografias ou vídeos captados pelos próprios ciberjornalistas, estes devem ter a certeza 
de que não induzem os leitores em erro. 
Pegando no código de ética da National Press Photographers Association, uma organização 
fundada em 1946 que pretende promover o desenvolvimento do jornalismo visual, podemos 
observar alguns dos padrões éticos mais importantes que devem ser seguidos na produção de 
conteúdos11: 
• Ser preciso e abrangente na representação das histórias 
 
• Resistir à oportunidade de encenar imagens 
 
 
• A Edição deve manter a integridade do conteúdo das imagens e do seu contexto. Não se 
deve manipular as imagens ou adicionar ou alterar o som de forma que possa induzir 
em erro os utilizadores ou distorcer os assuntos. 
 
 
                                                            
11 Disponível Online em: http://nppa.org/professional_development/business_practices/ethics.html 
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Novas regras éticas 
 
Um mundo novo é sinonimo da necessidade de mudança de mentalidades e de imposição de 
novas regras éticas. Não se pode continuar a avaliar determinadas situações tendo em conta 
padrões ultrapassados ou que não se ajustam a uma realidade e a um público bem diferente e 
com novas exigências. Se os jornalistas querem ser capazes de continuar a servir o público, vão 
ter obrigatoriamente de alterar algumas das convenções estabelecidas, que agora são apenas 
um obstáculo no caminho da capacidade de servir o público (Niles, 2009)     
Robert Niles (2009) tem uma visão acima de tudo realista e pragmática do panorama actual: 
para o autor, não faz mais sentido seguir convenções estabelecidas há uma geração atrás, se 
isso significa deixar os jornalistas com uma audiência reduzida e sem anunciantes para apoiar 
as empresas financeiramente. A grande alteração está no facto de não se poder julgar o 
jornalismo digital com o mesmo peso e medida com que se julga o jornalismo tradicional. 
Nesse sentido, enumera três regras que considera que devem ser alteradas para que o 
ciberjornalismo vá ao encontro quer do público, quer dos anunciantes: 
• Velha regra: Os jornalistas não podem cobrir algo em que estão envolvidos; Nova regra: 
Informar os leitores de que forma estiveram envolvidos e como isso influenciou a notícia. 
No mundo da internet, os especialistas são valorizados. Como já foi referido, o papel do 
jornalista passa cada vez mais por validar as informações e ajudar os leitores no processo de 
interpretação das mesmas. E a experiência pessoal e formação dos jornalistas sobre o tema que 
estão a abordar é, para os visitantes, um sinal de credibilidade e confiança. Num universo lotado 
com publicidade, os internautas não se preocupam tanto com um eventual conflito de 
interesses. No Jornal de Notícias, esta era uma prática especialmente visível nos blogues. Os 
responsáveis pelos blogues eram jornalistas especializados em determinado tema (moda, 
política, etc) que usavam o seu conhecimento, envolvimento especial ou gostos para melhor 




• Velha regra: Devem ser apresentados todos os lados de uma história, sendo justa para 
ambos; Nova regra: Relatar a verdade e desmascarar as mentiras. 
Quando os jornalistas funcionavam como gatekeepers, tinham por obrigação ouvir sempre todos 
os lados de uma determinada questão e publicá-los. Mas a função dos jornalistas, num mundo 
onde os conteúdos são imensos e acessível, alterou-se. Agora, mais do que todos os lados de 
uma história, os leitores esperam encontrar esclarecimentos sobre essas mesmas histórias. 
Mais uma vez, pede-se a intervenção de jornalistas especializados capazes de explicar aos 
leitores, “confusos” com tantas informações, as histórias de forma transparente e fidedigna.    
   
• Velha regra: Deve existir uma separação entre departamento editorial e publicitário; Nova 
regra: Vender publicidade nos espaços publicitários e publicar o conteúdo editorial no espaço a 
isso reservado e fazer questão de ressalvar a diferença.   
Como já abordamos, as empresas de comunicação ainda não encontraram formas de 
rentabilizar economicamente os websites. Assim sendo, têm de manter os seus custos de 
produção baixos e vender publicidade para obter lucros. O aproximar do departamento editorial e 
comercial é uma consequência inevitável. Para os internautas, que em grande parte estão 
cientes dessa necessidade e habituados a lidar com publicidade em vários sectores da 
sociedade, essa realidade não influencia negativamente a credibilidade de um website, desde 
que seja cumprido um requisito: a transparência é essencial. 
Estas novas regras propostas por Robert Niles implicam uma mudança de mentalidades que vai 
ter de acontecer no jornalismo. O jornalismo, tal como era visto antes do advento da internet, já 
não existe. Mais do que lutar contra algumas situações que hoje em dia são inevitáveis, é 
importante encontrar formas de as conciliar com um jornalismo de qualidade. Um jornalismo 
diferente, é certo, mas competente e que consiga conciliar as vantagens trazidas pela 





O ciberjornalismo trouxe novas questões éticas que não existiam no jornalismo tradicional, ao 
mesmo tempo que acentuou e acrescentou novas variantes a outras questões que já se 
colocavam nesses meios. 
A pressão exercida sobre os jornalistas para publicarem as notícias o mais rapidamente possível 
é algo que já acontecia na rádio e na televisão, que tal como a internet, são meios onde é 
possível actualizar constantemente os conteúdos informativos. Também nos jornais essa 
tendência de publicar o mais rápido possível se faz sentir, apesar de nesse caso os jornalistas 
estarem “protegidos” pelo facto de poderem preparar as notícias até ao fecho da edição. A 
diluição da barreira entre conteúdos editoriais e publicidade era uma preocupação ética já 
presente nos meios tradicionais.  
Nestes dois casos, as preocupações éticas estão longe de ser um exclusivo do jornalismo online. 
No entanto, é inegável que as características da internet vieram intensificar estas questões. O 
facto de os websites poderem ser actualizados rigorosamente a qualquer momento e o risco de 
se ser ultrapassado pela concorrência, que também aumentou, leva os editores a pressionarem 
constantemente a publicação de conteúdos. No caso da publicidade, os novos e originais 
mecanismos (pop-ups, hiperlinks, wallpapers, etc) proporcionados pela internet de inserção de 
publicidade nos conteúdos editoriais, aliados à dificuldade de rentabilização económica dos 
websites, criaram um terreno ainda mais pantanoso que põe em causa a credibilidade 
jornalística.            
Se as questões éticas do jornalismo online se limitassem a assuntos já presentes nos meios 
tradicionais com uma nova “roupagem”, talvez não fizesse sentido falar na necessidade de um 
conjunto de novas regras éticas que regulem a actividade. As regras já existentes e abordadas 
neste trabalho, com pequenos ajustes adaptados a esta nova realidade, seriam suficientes para 
dar resposta às dúvidas e receios dos ciberjornalistas.            
Mas o online introduziu ao jornalismo algumas características únicas e incomparáveis. A 
hipertextualidade, a interactividade, o acesso através da internet às fontes de informação e a 
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facilidade de alteração ou eliminação de conteúdos publicados são características que, se 
utilizadas correctamente, permitem corrigir erros, informar o público de forma mais eficaz e 
completa e integrá-lo no processo de discussão, debate e troca de experiências. Mas existe 
também o outro lado: a incorrecta utilização destes elementos levanta sérias questões éticas que 
não têm paralelo com o que se passa nos jornais, rádios ou televisões. 
É principalmente nestes campos que se torna essencial a existência de um conjunto de regras 
deontológicas capazes de nortear a actividade dos ciberjornalistas. Durante o meu período de 
estágio, pude constatar que muitas dúvidas e incertezas pairam sobre estas questões, aliadas a 
um certa “leveza” na abordagem da parte ética feita pelos ciberjornalistas, fruto do facto de 
estas questões serem ainda uma novidade e do ritmo alucinante da redacção. Para evitar que 
estas situações prejudiquem a qualidade e credibilidade dos websites noticiosos, devem ser 
criados mecanismos de auto-regulação que tomem em conta este novo universo e indiquem a 
melhor forma de actuação. É mais um passo para assegurar a necessária accountability dos 
media digital e consequente defesa do interesse público - o que contribui também para 
estabelecer uma relação de “boa-fé, de confiança e de credibilidade” entre os media e os seus 
públicos (Fidalgo, 2007).     
A auto-regulação é a solução mais adequada: como refere Joaquim Fidalgo (2007), tem a 
vantagem de preservar o “sector de intervenções externas”, ao mesmo tempo que assegura “a 
existência de mecanismos destinados a velar por um uso responsável dos media e pela 
correspondente prestação de contas exigível a qualquer serviço de incidência pública”.        
A criação dessas orientações conduziria por certo a uma maior consciencialização dos 
ciberjornalistas para a importância desta matéria. O ideal seria que essas regras resultassem de 
um consenso alargado e fossem abrangentes a todos os websites noticiosos nacionais. Seria a 
melhor forma de garantir que as normas éticas eram cumpridas. Mas é preciso reconhecer que 
esta solução pode-se revelar complicada, dada a quantidade e variedade de websites noticiosos 
existentes, com estilos muito distintos entre eles.  
Há falta de regras comuns, os websites noticiosos devem criar orientações próprias no seu livro 
de estilo que possam guiar os jornalistas e garantir a qualidade e transparência perante os 
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leitores. Essas regras devem também, sempre que necessário, ser explicadas aos visitantes no 
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Em anexo segue um DVD com alguns dos vídeos que filmei e editei durante o meu período de 
estágio no Jornal de Notícias. 
Constituição do DVD: 
• 1 - Visita de Hugo Chávez a Portugal 
• 2 – Entrevista a Valentim Loureiro 
• 3 – Vox-Pop sobre o Hino Nacional 
• 4 – Dia do Clube – Campanhã 
• 5 – Banda de Helton ensaia antes do espectáculo na Casa da Música 
 
 
 
